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PREGÃO ELETRÔNICO N° 1205.01/2025-PE 
PROCESSO N° 1205.01/2025-PE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL: www.novobbmnet.com.br  
SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS 

FINALIDADE: AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS 
TERMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 27/05/2025 - 0914.00MIN 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 27/05/2025 - 0914.05MIN 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 27/05/2025 - IOH.00MIN 
MODO DE DISPUTA: Aberto; 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NÃO 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 238.355,00 (duzentos e trinta e oito mil, trezentos e cinquenta e cinco 
reais). 

A prefeitura Municipal de Mucambo, torna público a todos os interessados que, por meio da Secretaria de 
Esporte, Lazer e Juventude, sediada na Rua Construtor Gonçalo Vida!, s/n, CEP 62.170-000, realizará licitação, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

DO OBJETO 

Tem por objeto da presente licitação AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE DO 
MUNICIPIO DE MUCAMBO/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 
e seus anexos. 

2. 	DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. 	Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbrnnet.com.br . 

2.2. 	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o rnicroempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 
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4 2.4. 	Não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. 	Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. 	Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. 	Empresa, isoladarnente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Nota Explicativa (A GU): A vedação de participação no processo licitaíório de pessoas 
jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada 
pela Administração, nos termos do art. 15, capul, da Lei n°14.133, de 2021. 

• 	 2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § l' do art. 90  da Lei n.° 14.133, de 2021. 

2.5. 	O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. 	A critério da Administração e exclusivarnente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 

2.7. 	Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

<QHÇ;tO 

 

133 197. CUO 1 09 
(71 	(37 1/O 307 

M:n0X) (Í. 



Jffl iij~, PREFEITURA DE 

M i Cw ', 
NOVAS IDEIAS, NOVAS CONQUISTAS 

2.8. 	Odisposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. 	Em licitações e contratações realizadas no ámbito de projetos e programas parcialmente 
financiados  Por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com  
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
n°14.133/2021. 

2.10. 	A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a conducão da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
• 

	

	preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do 
recebimento de propostas. 

3.2. 	No cadastrarnento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. 	Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.2.2. 	Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de sua entrega em definitivo; 

3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

3.2.4. 	Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

3.2.5. 	Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3. 	O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.4. 	O fornecedor enquadrado corno microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, 

de 2021. 

3.4.1. 	Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que rnicroempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. 	A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.6. 	Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

3.7. 	Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase dejulgamento e aceitação das propostas. 

3.8. 	Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.9. 	O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

4. 	DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no 
menu "Sala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa "Aberto para receber 
propostas". 

4.1.1. 	O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando "enviar proposta". 

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 
exigidas no Sistema. 

4.1.3 	O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma BBMNET Licitações. 

4.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante. 

4.5. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

4.6. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de 
proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que 
recebimentos das propostas estiver encerrado. 

4.8. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.9. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
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e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, prorno ve  
quando requerido, sua substituição. 

4.10. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.11. 	Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração 
de responsabilidade. 

4.12. 	Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.13. 	Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou 
serviços, j untamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através 
de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

5. 	DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 

5.3. 	Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a 
proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

5.4. 	A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

5.5. 	A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.6. 	O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.7. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 

• 	5.8. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.9. 	O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITARIO, MENOR PREÇO. 

5.10. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.11. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 

5.13. 	No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO", os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.13.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 
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5.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

5.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

5.13.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valorjá ofertado. 

5.13.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.13.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.13.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 
(três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.13.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta. 

5.13.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

	

5.13.10. 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarei -n na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

	

5.1 3.11. 	A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar urna 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

	

5.13.12. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

• 	 5.13.13. 	Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 

123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

	

5.13.14. 	Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

	

5.13.15. 	Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

	

5.13.16. 	Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

	

5.13.17. 	Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

	

5.13.18. 	Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

	

5.1 3.19. 	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 
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5.13.20. 	Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.13.21. 	Empresas brasileiras; 

5.13.22. 	Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.13.23. 	Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

5.13.24. 	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.13.25. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.13.26. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.13.27. 	O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.13.28. 	Será desclassificada a proposta que: 

5.13.29. 	Contiver vícios insanáveis; 

5.13.30. 	Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.13.31. 	Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

5.13.32. 	Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.13.33. 	Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

5.13.34. 	No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.12.1 	A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

5.12.1 .1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.12.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes dejustificar o vulto da oferta. 

5.13 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 

5.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.13.3 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, 
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital ejá apresentados. 

5.13.4 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.12 	Para fins de habilitação neste Pregão a licitante vencedora deverá enviar exclusivamente 
via sistema, através do campo próprio do sistema, após a liberação do mesmo pelo Pregoeiro os seguintes 
documentos, no prazo até 02 (duas) horas, após convocação feita via chat pelo pregoeiro. 

6.13 	Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei n°14.133/2021, legislação correlata  no item 2.5 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

6.14 	Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.15 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 23/06. 

6.16 	Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 
fins de habilitação, nos termos dos. 

6.17 	Habilitação Jurídica 

6.16.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 

registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

6.16.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado 

em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o 
. contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades 

empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 

opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

6.16.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 

cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

6.16.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 

elo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

6.16.5. Cópia RG E CPF do(S) sócio(S) administrator(S) ou titular da Pessoa Jurídica. 

6.18 	Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

6. 18.1 	CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
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6.18.2 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

	

6.18.3 	Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento de 

Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e Seguridade 
Social. 

	

6.18.4 	Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 

	

6.18.5 	FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- 

FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

	

6.18.6 	CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tstus.br/certidao)  

6.19 Qualificação Técnica 

	

6. 19. 1 	Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) expedido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando que a licitante forneceu itens 

com características semelhantes e compatíveis com o objeto do Edital. 

6.20 Qualificação Econômico-Financeira 
6.19.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 02(dois) últimos exercícios fiscais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 

na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha 
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

6.19.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 

extraído. 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede 
da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da 

companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço 

de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidarnente registrados 
na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

6,19.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.19.1, no mínimo: balanço 

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos de abertura e 

encerramento do livro diário e as notas explicativas, conforme Acórdão 1153/2016 - Plenário - TCU. 

6.19.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 

6.19.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SJ'ED poderá apresentá-lo na 
forma da lei. 
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6.19.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.19.5 engloba, no mínimo 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d)Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto 
iV' Y.ii.), de 6 de novembro de 2018); 

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 
22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l' do Decreto N°9.555, de 6 
de novembro de 2018). 

6.19.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
6.19.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 

e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, 
verificar o site www.receita.gov.br , no linkSPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial 
do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da 
RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro 
Valmir Campelo. 

6.19.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em 
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- MPOG, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. 
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual 
a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), curnulativamente, resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ISG = 	 Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

o ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

6.19.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão 354/2016-
Plenúrio-TCUI Súmula 2891 Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO): 
a) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período. 
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos 
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que: 

Resultado da Liquidez Corrente: 
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso 
fosse preciso. 

orço 'ILi.I. SN 	 <', N1 1 ,1 O( í -3`; 1:000 1 
COnLO CI. 1 67 1 /0 000 
Mur•unbo (L 



í. 
PREFEITURA DE 

RUR Nai, CM -A :?.) 
NOVAS IDEIAS, NOVAS CONQUISTAS 

c) O índice de Solvência Gera! (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três 
índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1' é recomendável à comprovação da boa situação 
financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o 
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções. 
» Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade 
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a 
comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de 
execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências 
acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas 
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com 
base no Acórdão 502612010-Segunda Câmara-TCU 1 Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

6.21 	Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. - Lei n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11); 

6.22 DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 

6.22.1 	Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 

6.22.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 
representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3° da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 
legal. 

6.22.3 	Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei 
Federal n° 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto 
foi adequado à Lei Federal n° 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do 
caput do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

6.22.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n°8.213/1991. 

6.23 	Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via 
Sistema BBMNET. 

6.23.1 	Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais 
não-digitais. 

• 	 6.24 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei n° 14.133/2021. 

6.25 	Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, 1, da 
Lei n°14.133/2021. 

6.26 	O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.27 	A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.28 	Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

6.29 	Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
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6.29.1 	Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitr)tes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.29.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

6.30 	Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.31 	Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital. 

7 DOS RECURSOS 

7.12 	A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no 
art. l65da Lei n°14.133,de2021. 

7.13 	O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais 
poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

7.14 	A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, 
sob pena de preclusão. 

7.14.1 	O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 10 (dez) minutos, podendo 
o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

7.15 	Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.16 	O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

7.17 	Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

. 	 7.18 	O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.12 	Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.12.1 	Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.12.2 	Salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

8.12.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.12.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.12.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.12.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

8.12.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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8.12.3 	Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, qt4ndo 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.12.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.12.4 	Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

8.12.5 	Fraudar a licitação 

8.12.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.12.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.12.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.12.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.12.7 	Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.12.8 	Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

8.13 	Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

8.13.1 	Advertência; 

8.13.2 	Multa; 

8.13.3 	Impedimento de licitar e contratar e 

8.13.4 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 

8.14 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1°, da Lei 
14.133/2021. 

8.15 	As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 
respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 
14.133/2021. 

8.16 	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida. 

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.12 	Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 
protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.13 	A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.14 	A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 
eletrônica, via Sistema BBMNET. 

9.15 	Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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10 	DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

10.12 	Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

10.13 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.14 	Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

10.15 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

10.16 	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.17 	Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução OU 

do resultado do processo licitatório. 

10.18 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

10.19 	O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

10.20 	O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos 
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br . 

10.21 	Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem 
ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e 
chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

10.22 	Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.23 	O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br . 

. 	

10.24 

10.24.1 

10.24.2 

10.24.3 

10.24.4 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1— ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO 11 - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 

Mucambo (CE), 13 de maio de 2025. 

Francisco Orécio de Almeida Aguiar 

Pregoeiro 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

09/05/2025 

Categoria: MATERIAL 

1. PROBLEMA RESUMIDO 

Situação de falta de itens esportivos importantes para atender a necessidade da Secretaria de Esportes, Lazer e 
Juventude. Esses equipamentos e materiais a serem adquiridos são importantes para a realização das atividades 
esportivas no município, o que proporciona manutenção de programas voltados à juventude, atividades de lazer e 
práticas de atividades físicas para a população, trazendo senso de comunidade e promoção da saúde da população. 

• 	
2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA CONTRATAÇÃO 

Os itens ora pretendidos são classificados, de acordo com a Lei 14.13312021, como bens comuns, haja vista que suas 
características são amplamente conhecidas e praticadas no mercado. 

Caracteriza-se bens comuns como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado (art. 6°, XIII da Lei N° 
14.13312021). 

Unidades Requisitantes: SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE. 

O presente Estudo Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei n° 14.13312021, no Decreto N° 
001/2024. 

Neste caso, a licitação deve ser realizada por meio de Pregão Eletrônico, visando garantir a competitividade e a 
transparência no processo de aquisição de material esportivo para atender as necessidades da secretaria de Esporte, 
Lazer e Juventude do Município de Mucambo/CE. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A aquisição de material esportivo para atender as necessidades da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude do 
• município de Mucambo/CE se faze necessária para promover a prática esportiva e o lazer da população local. A 

disponibilização de de equipamentos e materiais esportivos adequados é fundamental para incentivar a participação da 
população em atividades físicas, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e saúde. Além disso, o investimento 
nesse tipo de material possibilita a realização de eventos esportivos e a promoção de projetos voltados para a juventude, 
fomentando o desolvimento social e cultural da comunidade. 

A falta de materiais adequados tem impactado diretamente a realização dos programas e ações da Secretaria, 
prejudicando o desempenho de treinamentos, a organização de torneios e a participação efetiva da comunidade em 
práticas saudáveis e educativas. Dessa forma, a aquisição de itens como bolas, redes, coletes, troféus, entre outros, 
torna-se essencial para proporcionar estrutura adequada aos projetos esportivos em andamento, ampliar o acesso ao 
esporte e atender ás diferentes faixas etárias da população, especialmente crianças, adolescentes e jovens. 

Atualmente, muitos dos equipamentos disponíveis encontram-se danificados, ou em quantidade insuficiente, o que 
compromete a qualidade das atividades e limita a participação de novos beneficiários. A ausência de materiais como 
bolas, redes, coletes, cones de marcação, entre outros, impede a realização de treinos regulares, dificulta a organização 
de competições e desestimula os participantes. 

A renovação e ampliação do acervo de materiais permitirá: 

• A melhoria da estrutura física das atividades esportivas realizadas pela Secretaria; 

• A ampliação do acesso ao esporte, especialmente em comunidades mais carentes; 

• A valorização dos talentos locais, por meio de escolinhas e torneios organizados; 
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• O fortalecimento de políticas públicas voltadas à juventude, prevenindo o envolvimento cm drogas e 
violência; 

• A promoção da saúde física e mental da população, incentivando hábitos saudáveis desde a infância. 

Portanto, a aquisição desses materiais não se trata apenas de uma reposição de itens, mas sim de um investimento 
direto no bem-estar da população, na inclusão social e na valorização do esporte como direito de todos os cidadãos. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A previsão no plano de contratação anual 2025 inclui a aquisição de material esportivo, para atender a demanda da 
Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude do município de Mucambo/CE, conforme estabelecido na nova Lei de 
Licitações 14.13312021. 

• 	5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para a contratação pretendida, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade 
compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a título de habilitação, nos termos do art. 
62, da Lei n° 14.13312021. 

Considerando o descrito supra, verifica-se que tratam-se de bens comuns, nos termos do parágrafo único, do art. 6 0 , 

inciso XIII da Lei n° 14.13312021, uma vez que as especificações adotadas são reconhecidas e usuais no mercado e 
indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade dos itens que a serem licitados pela unidade 
requsitante. 

A vigência inicial do contrato será de até 31 de Dezembro do ano da contratação, contados da assinatura do contrato, 
na forma do art. 105 da Lei n° 14.13312021, com possibilidade de prorrogação nos termos e prazos dos artigos 106 e 
107 da Lei 14.13312021, desde que seja comprovada a sua vantajosidade e que os serviços, tenham sido prestados 
com eficiência e qualidade. 

Esta contratação derivará de Pregão eletrônico por ser a forma preferencial relacionada ao menor preço, e com 
definição da demanda previamente quantificada com precisão. 

A contratada deverá entregar os itens, quando da solicitação da contratante, conforme estabelecido em Ordem de 
Compra, nos endereços especificados no instrumento convocatório. 

A contratada deverá fornecer o objeto de acordo com a conveniência, a necessidade e disponibilidade financeira da 
contratante; 

As contratadas deverão fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado 
para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados relacionados com as 
características dos produtos fornecidos; 

Em síntese, as contratadas deverão obedecer às regras estabelecidas no edital de licitação, termo de referência, 
contrato e proposta, bem como os seus respectivos documentos complementares, conforme o caso. 

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão entregues. 

Durante a execução de entrega dos produtos, o (a) contratado (a) é obrigado (a) a prestar informações sobre o 
andamento do mesmo, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato a secretaria requisitante sobre o fato, 
assim como as devidas medidas que serão tomadas visando à normalização da entrega dos produtos. 

1 
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Disponibilizar para a contratante os meios de contratos necessários para a boa comunicação entre as p 
endereços físicos e telefones para contato e endereço eletrônico para recebimento e envio de correspondências, e- 
maus com ordens de fornecimento e comunicados. Entregar os produtos em no máximo 10 (dez) dias após o 
recebimento da ordem de fornecimento, sendo observadas as determinações e orientações constantes dela, o 
fornecedor deverá fazer a entrega do item no local indicado, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que 
receberá o atesto declarando a entrega dos itens 

O aceite dos itens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil Do fornecedor por vício de quantidade, 
qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no termo de referência da contratação quanto aos 
tens entregues. 

No caso de constatação de que os itens foram fornecidos de forma inadequada em relação às normas e exigências 
especificadas no edital, termo de referência, contrato, a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 10 (dez) dias adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei. 

Apresentar à contratante, acompanhado da nota fiscal, toda a documentação necessária para comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista. 

Reparar, corrigi, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o produto e/ou derivado em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções conforme o termo de referência da contratação. 

A contratada será responsabilizada por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados e/ou 
preposto, quando do cumprimento do objeto da pretensa contratação, decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou 
imprudência. 

Os itens entregues deverão possuir a data de fabricação recente, sendo no mínimo de 06 meses e validade superior 
a 12 meses a partir da data de fabricação. Tendo a hipótese da impossibilidade de atender a condição estipulada por 
este órgão, a empresa deverá obrigatoriamente, encaminhar documentação com a justificativa prévia, com todas as 
informações que constem para a impossibilidade do atendimento da validade conforme solicitado, devendo a 
secretaria municipal, analisar junto aos Gestores de Contrato a possibilidade ou não do atendimento da proposta. 

A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei n°. 8.078, de 1110911990 
Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

A substituição de itens deverá ser feita por outro produto com qualidade igual ou superior, através de documentação 
comprovando a disponibilidade da empresa na substituição, com a validade, marca, quantidade a serem trocadas e 
só podendo ser efetuada com aprovação prévia do contratante, sem custo adicional para o contratante. 

S 	A vigência inicial do contrato será até 31 de dezembro do ano da contratação, com possibilidade de prorrogação, 
conforme os artigos 106 e 107 da Lei n° 14.13312021, desde que a prorrogação seja comprovadamente vantajosa e 
que os serviços tenham sido prestados com eficiência e qualidade. 

Os produtos deverão ser recebidos pelos respectivos fiscais de contrato, nos dias e horas determinados no contrato. 

A proposta de preço deverá conter obrigatoriamente a descrição do item cotado, indicando sua marca e todas as 
especificações mínimas exigidas e estar em consonância com os valores praticados pela empresa no mercado, em 
serviço de mesma natureza ou similar. 

O critério de julgamento das propostas deverá ser o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas, bem como todos os tributos e demais encargos 
necessários à completa execução do serviço, inclusive a despesa com a entrega do material. 

Compra com aquisição remunerada de bens ou materiais para fornecimento de forma parcelada. 

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

O prazo para recebimento provisório e definitivo, bem como critérios de pagamento, serão detalhados no Termo de 
Referência. 

aContratação 

	 ipág:- `2 de 20 



* DE 

PREFEITURA DE 
ri 

NOVAS IDEIAS, NOVAS CONQUISTAS 	 A 

1. Qualificação Técnica 
Devera ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade técnico-operacional 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a Contratada tenha executado, a 
contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto deste documento e que façam explícita referência 

pelo menos as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação, 
proximidade de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto do presente Termo. 
Quanto a qualificação técnica as empresas deverão demonstrar através de documentação pertinente que possui 
Licença Sanitária expedida pelo órgão Sanitário local ou regional, em plena vigência, comprovando que a empresa 
possui condições higiênico-sanitárias para o fornecimento de alimentos, em consonância com as Leis Federal, 
Estadual e Municipal. 

2. Qualificação Econômico-Financeira 
Apresentação de certidões negativas de débitos trabalhistas, tributários e previdenciários, além de regularidade fiscal 
com a Receita Federal e órgãos estaduais e municipais. 
Comprovação de que a empresa possui capacidade financeira para realizar o fornecimento contínuo, conforme a 
demanda do município, por meio de balanços patrimoniais e demonstrativos de resultados. 

3. Certificação e Procedência dos Produtos 
A empresa deverá comprovar capacidade técnica por meio de atestados de fornecimento de produtos semelhantes 
para entidades públicas ou privadas. 
Os produtos entregues serão submetidos a uma avaliação visual de qualidade, e também quantitativamente conforme 
Autorização de Fornecimento e condições do Termo de Referência e seus apêndices, que será realizada da seguinte 
forma: caso sejam aprovados, de acordo com as condições expressas acima, os produtos serão denominados em 
conformidade. Estando fora dos padrões acima descritos, os produtos serão considerados em desconformidade. 
Todos os itens bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento deverão estar de acordo com a 
legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares porventura aplicáveis, em especial as Normas 
Técnicas Especiais de Alimentos constantes na Resolução RDCn° 259, de 20109102 - ANVISA /MS, Resolução RDC 
n.° 360, de 23 11212003, ANVISNMS,lnstrução Normativa n° 12 de 28103 108, MAPA, Resolução RDC N° de 7, de 
18/02111 - ANVISA, Resolução - RDC n° 14, de 28103114 - ANVISA. 

4. Prazos de Entrega 
A empresa deverá garantir a entrega dos produtos no prazo estabelecido no edital ou contrato, com a possibilidade 
de entrega parcelada conforme a necessidade da administração pública. 
A logística de entrega deverá ser adequada, garantindo que os produtos cheguem em perfeitas condições de uso e 
armazenamento, com local e data de entrega previamente combinados com a administração. 
A entrega dos itens pretendidos, deverá ser executada conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a 
serem estabelecidas neste instrumento e também estabelecidas no Termo de Referência e seus apêndices (em 
anexo). 
A entrega em discordância com as disposições contidas no presente edital e anexo ensejará na devolução do 
mesmo, sem que caiba direito de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

S. Garantias 
No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de higiene e 
conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos. 
As embalagens dos produtos devem estar em perfeitas condições, intactas e sem perfurações, e expressar 
claramente a data de validade do produto, que deverá ser de acordo com o termo de referência, contados a partir da 
data de recebimento. 

6. Condições Comerciais 
Preços fixos durante a vigência do contrato, com todas as despesas de transporte, impostos e taxas inclusas. 
Os produtos estarão sujeitos à aceitação plena do Contratante, que, se for o caso, o rejeitará ou o aceitará 
definitivamente mediante laudo de inspeção, inclusive ficando a Contratada obrigada a substituir imediatamente o 
produto por outro, caso o mesmo desatenda ao presente instrumento convocatório e termo contratual. 
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7. Qualificação Econômico-Financeira 
Apresentação de certidões negativas de débitos trabalhistas, tributários e previdenciários, além de regularidade fiscal 
com a Receita Federal e órgãos estaduais e municipais. 
Comprovação de que a empresa possui capacidade financeira para realizar o fornecimento contínuo, conforme a 
demanda do município, por meio de balanços patrimoniais e demonstrativos de resultados. 

8. Certificação e Procedência dos Produtos 
A empresa deverá comprovar capacidade técnica por meio de atestados de fornecimento de produtos semelhantes 
para entidades públicas ou privadas. 
Os produtos entregues serão submetidos a uma avaliação visual de qualidade, e também quantitativamente conforme 
Autorização de Fornecimento e condições do Termo de Referência e seus apêndices, que será realizada da seguinte 
forma: caso sejam aprovados, de acordo com as condições expressas acima, os produtos serão denominados em 
conformidade. Estando fora dos padrões acima descritos, os produtos serão considerados em desconformidade. 
Todos os itens bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento deverão estar de acordo com a 
legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares porventura aplicáveis, em especial as Normas 
Técnicas Especiais de Alimentos constantes na Resolução RDCn° 259, de 20109102 - ANVISA /MS, Resolução RDC 

• 

	

	n.° 360, de 23 11212003, ANVISNMS,lnstrução Normativa n° 12 de 28103 108, MAPA, Resolução RDC N° de 7, de 
18102111 - ANVISA, Resolução - RDC n° 14, de 28103114 - ANVISA. 

9. Prazos de Entrega 
A empresa deverá garantir a entrega dos produtos no prazo estabelecido no edital ou contrato, com a possibilidade 
de entrega parcelada conforme a necessidade da administração pública. 
A logística de entrega deverá ser adequada, garantindo que os produtos cheguem em perfeitas condições de uso e 
armazenamento, com local e data de entrega previamente combinados com a administração. 
A entrega dos itens pretendidos, deverá ser executada conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a 
serem estabelecidas neste instrumento e também estabelecidas no Termo de Referência e seus apêndices (em 
anexo). 
A entrega em discordância com as disposições contidas no presente edital e anexo ensejará na devolução do 
mesmo, sem que caiba direito de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

10. 	Garantias 
No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de higiene e 
conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos. 
As embalagens dos produtos devem estar em perfeitas condições, intactas e sem perfurações, e expressar 
claramente a data de validade do produto, que deverá ser de acordo com o termo de referência, contados a partir da 
data de recebimento. 

11. Condições Comerciais 

S 	Preços fixos durante a vigência do contrato, com todas as despesas de transporte, impostos e taxas inclusas. 
Os produtos estarão sujeitos à aceitação plena do Contratante, que, se for o caso, o rejeitará ou o aceitará 
definitivamente mediante laudo de inspeção, inclusive ficando a Contratada obrigada a substituir imediatamente o 
produto por outro, caso o mesmo desatenda ao presente instrumento convocatório e termo contratual. 

12. 	Critérios Ambientais 
A empresa deverá observar e respeitar os critérios de sustentabilidade ambiental, adotando práticas de descarte 
responsável dos itens, respeitando as normas de reciclagem, conforme a legislação ambiental vigente. 

13. Documentação e Legalidade 
A empresa deverá apresentar toda a documentação legal necessária, incluindo: 
a) Contrato social ou equivalente, comprovando a existência e legalidade da empresa; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
c) Certidões de regularidade fiscal (municipal, estadual e federal); 
d) Comprovante de inscrição no CNPJ. 

14. Penalidades 
Em caso de descumprimento de prazos, fornecimento de produtos de qualidade inferior ou sem certificação, a 
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empresa poderá ser penalizada com multas, advertências e outras sanções previstas no contrato e nalo, 
como a Lei de Licitações 14.13312021. 
Apresentação de certidões negativas de débitos trabalhistas, tributários e previdenciários, além de regularidade fiscal 
com a Receita Federal e órgãos estaduais e municipais. 
Comprovação de que a empresa possui capacidade financeira para realizar o fornecimento continuo, conforme a 
demanda do município, por meio de balanços patrimoniais e demonstrativos de resultados. 

JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem 
estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado de acordo com os seguintes motivos: 
O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem se mostrado 
vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. 
Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços 

S 	diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes; 
Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias diferentes, ou 
mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a diferença de valores 
cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas 
diferentes; 
Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, 
causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois 
valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em 
entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a 
contento; 
Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Mucambo, do cumprimento das normas 
contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 12312006 e suas alterações, especificamente no que pertine a garantia da 
apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos 
Art's 44 e 45 da referida norma legal; 
Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local 
e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 
123/06). 
Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 14.13312.021 (que estabelece 
normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser 
assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se 
destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável; 
O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas licitações, mas 
não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar 
princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, 
buscando-se a "proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
conforme é vislumbrado no artigo 11 0  da Lei n. 14.13312021. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1 ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, considerou-se a quantidade registrada na ultima ata de 
registro de preços de aquisição deste objeto, bem como o histórico de famílias atendidas nos últimos 12 meses. 
Dessa forma, o objeto da aquisição devera atender as especificações técnicas e quantidades descritas. 

6.2 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O processo de aquisição de de material esportivo é de suma importância para proporcionar acesso ao esporte e lazer 
à população. A seleção criteriosa dos itens e o planejamento financeiro são etapas essenciais para garantir a 
qualidade e a satisfação da comunidade beneficiada, bem como a eficiência na gestão de recursos. 

Em atendimento ao inciso V, do §1 0 , art. 18 da Lei 14.13312021, foi realizado levantamento de mercado com objetivo 
de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade paraa 
Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência, com análise em contratações similars 
feitas por outros órgãos e entidades públicas através do site Licitações 1 TCE Ceará, como também foi estabel 
com base nos históricos de contratações anteriores feitas por este órgão no ano de 2023, tudo com o obj vo e 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessi ad da 
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administração. 

Para atender a demanda objeto desta contratação buscou-se outros tipos de solução disponíveis no mercado, que 
seriam: 

Solução A: Aquisição de material esportivo por licitação na modalidade pregão eletrônico 

A aquisição de material esportivo por meio de licitação na modalidade pregão eletrônico apresenta vários pontos 
positivos e negativos, tanto do ponto de vista da administração pública quanto dos fornecedores e usuários finais. 
Aqui estão os principais aspectos; 
Pontos Positivos: 
1. Transparência:O pregão eletrônico garante mais visibilidade e controle do processo de licitação, já que todas as 
etapas ocorrem em um ambiente digital, sendo facilmente auditável e monitorado. 
2. Ampliação da Competição:Como é um processo eletrônico, fornecedores de diferentes regiões podem participar, 
aumentando a competitividade e, possivelmente, reduzindo os preços para a administração. 
3. Celeridade no Processo:O pregão eletrônico é mais rápido comparado a outras modalidades de licitação, o que 
pode acelerar a aquisição dos material esportivo, atendendo ás demandas de forma mais eficiente. 

• 4. Redução de Custos:Com mais competidores e um processo mais ágil, há uma tendência de redução de custos 
tanto para a administração pública quanto para os fornecedores, que evitam deslocamentos e custos administrativos 
adicionais. 
5. Facilidade de Participação: Fornecedores de diferentes portes podem participar, já que o processo eletrônico reduz 
as barreiras de entrada, como deslocamentos físicos e documentação complexa, tornando o processo mais 
democrático. 
6. Segurança no Processo:A utilização de sistemas eletrônicos minimiza o risco de fraudes e interferências externas 
no processo de licitação. 

Pontos Negativos: 
1. Problemas com lnfraestrutura de Tl:A realização do pregão eletrônico depende de plataformas digitais estáveis. 
Eventuais falhas no sistema, como quedas de conexão ou bugs, podem atrasar o processo ou gerar desvantagens 
para os participantes. 
2. Limitação de Fornecedores com Baixa Capacitação Tecnológica: Fornecedores de menor porte, ou com pouca 
familiaridade com sistemas digitais, podem ter dificuldades em participar do processo eletrônico, limitando a 
concorrência. 
3. Falta de Especificidade Técnica:Em algumas situações, os editais podem não descrever detalhadamente a 
qualidade e as características dos produtos, o que pode levar à aquisição de produtos de qualidade inferior. 
4. Risco de Foco Excessivo em Preço:Como a modalidade de pregão eletrônico privilegia o menor preço, pode haver 
o risco de aquisição de material esportivo de menor qualidade, comprometendo a finalidade do produto e a satisfação 
dos usuários finais. 
5. Possível Distanciamento entre Comprador e Fornecedor: A ausência de contato físico pode dificultar a comunicação 

S 	e o esclarecimento de dúvidas entre a administração pública e os fornecedores, o que pode gerar mal-entendidos 
sobre as especificações e exigências. 
6. Burocracia na Habilitação: Embora o pregão eletrônico seja mais ágil, a fase de habilitação pode ainda ser um 
entrave, especialmente se houver exigências documentais extensas ou especificidades na comprovação de 
capacidade técnica dos fornecedores. 

Solução B: Aquisição de material esportivo por processo carona de órgão público: 

A aquisição de material esportivo por processo de carona por um órgão público apresenta vantagens e desvantagens, 
que podem impactar tanto a eficiência da compra quanto a gestão dos recursos públicos. Vou detalhar esses pontos 
abaixo: 
Pontos Positivos: 
1. Economia de Tempo: O processo de carona aproveita uma licitação já realizada por outro órgão, eliminando a 
necessidade de passar por todas as fases de um novo processo licitatôrio, o que agiliza a aquisição. 
2. Redução de Custos Administrativos: Como o processo de licitação já foi realizado por outro órgão, há uma 
economia com os custos administrativos e operacionais relacionados à condução do certame. 
3. Maior Poder de Compra: Ao unir-se a uma licitação de outro órgão, o poder público pode ter acesso a preços mais 
vantajosos, uma vez que compras em maiores volumes costumam gerar descontos. 
4. Garantia de Regularidade: Como o processo de licitação foi anteriormente realizado, existe uma segurança jurídica 
maior, uma vez que o órgão que originalmente fez a licitação já verificou a regularidade e conformidade da 
contratação. 
S. Facilidade de Planejamento: Com o processo de carona, os órgãos podem planejar melhor as aquisições, 
garantindo a disponibilidade dos itens de forma mais rápida e eficiente, especialmente em períodos específicos como 
Natal ou final de ano. 

de 20 
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1. Risco de Preço Desatualizado: Como o contrato original pode ter sido firmado em um período anterior,_7M o risco 
de que os preços dos material esportivo estejam desatualizados, o que pode gerar custo adicional oi perda de 
economicidade. 
2. Dependência de Outro Órgão: A carona depende da licitação feita por outro órgão. Se houver problemas nesse 
processo original, como falhas na execução do contrato ou atrasos, o órgão "pegando a carona" também poderá ser 
afetado. 
3. Falta de Personalização: Como o processo de carona adere a uma licitação preexistente, pode haver pouca 
flexibilidade para adaptar as especificações dos material esportivo às necessidades especificas do órgão que está 
utilizando a carona. 
4. Limitações de Quantidade: O quantitativo disponível para carona pode ser limitado, não atendendo plenamente a 
demanda do órgão aderente, o que pode implicar na necessidade de realizar novas compras. 
5. Questões de Controle e Transparência: Embora seja um processo previsto em lei, se não for bem monitorado, o 
uso excessivo da carona pode levantar questionamentos sobre a transparência e a eficiência do uso dos recursos 
públicos. 

Em uma busca entre as diversas alternativas existentes no mercado, não fora identificado melhor solução para que 
atenda aos interesses e necessidades da Administração senão a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de material esportivo, por meio do Procedimento Licitatório pela modalidade Pregão Eletrônico, 
considerando os itens e as especificações técnicas pertinentes a essa aquisição. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O Pregão Eletrônico para aquisição de material esportivo destina-se para a população como um todo mas 
principalmente para a juventude que muitas vezes tem no esporte uma forma de inclusão social e lazer. Através da 
iniciativa Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, este visa fornecer apoio a população, garantindo a o acesso aos 
meios para práticas de esportes e atividades físicas, possibilitando a realização de eventos esportivos, promovendo a 
saúde física e mental e fortalecendo às políticas públicas voltadas para à juventude. 

Objetivos da Solução: 

Maior competitividade: permite a participação de fornecedores de todo o país, ampliando o número de propostas e 
possibilitando melhores preços. 

Transparência e segurança: todas as etapas do processo ocorrem em ambiente eletrônico, com registro digital e 
rastreabilidade, assegurando a publicidade e o controle dos atos administrativos. 
Eficiência econômica: a competição em tempo real favorece a obtenção de propostas mais vantajosas. 

Dessa forma, o Pregão Eletrônico mostra-se como a melhor alternativa para garantir eficiência, economicidade, 
legalidade e igualdade de condições entre os licitantes, assegurando que a política pública de proteção à maternidade 
seja executada com qualidade e responsabilidade fiscal. 

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS. 

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor competente 
responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma entende-se 
necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

PFrIIr'ArÃn flFTAI 1-lAnA flfl ITFN 

ITEM - 	 - 	 - Descrição do item Med ida Quant 

ANTENA OFICIAL PARA VÔLEI: REGULAGEM E AJUSTE PARA UM ENCAIXE PERFEITO; MODELO EM 
UMA ÚNICA PEÇA LEVE E RESISTENTE; COMPRIMENTO CONFORME PADRÃO INTERNACIONAL; UND 6 1 DESMONTADO: COMPRIMENTO 1 M.MATERIAL: FIBRA DE VIDRO, LIGA DE NIQUEL; TAMANHO: 11,8M  x 

1CM.  
2 APITO PARA ÁRBITRO CONFECCIONADO EM PLÁSTICO, 115 DECIBÉIS. UND 1 	30 

BANDEIRA DE ESCANTEIO DE FUTEBOL DE CAMPO PERSONALIZADO COM MOLAS E IT 2 
PERSONALIZADO EM KIT COM 4 UNIDADES  

BANDEIRA PARA ÁRBITRO AUXILIAR DE FUTEBOL NITRO MICROFIBRA, CIRCUNFERÊNCIA 68-70, PARES 6 
CÂMARA BUTIL, COSTURADA À MÁQUINA  

5 BARRACA TENDA UV 3X3 VERMELHA ECONÔMICA LONA VERMELHA UND 2 

BOLA DE BASQUETE ADULTA PADRÃO OFICIAL 
TOP DE LINHA, MATRIZADA, COBERTURA DE 

6 MICROFIBRA LOGOMARCA DA FIBA EM BAIXO RELEVO, LOGOMARCA DA CONFEDERAÇÃO UND 30 
BRASILEIRA DE 

BASQUETEBOL. VÁLVULASLIPSYSTEM_REMOVÍVEL._EM VOLTADA VÁLVULA DEVERA CENTER A  

6 de 20 
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ITEM Descrição do item 
Medi a Quant 

EXPRESSÃO "MIOLO SUBSTITUÍVEL. DIÂMETRO: 72-74 CM, PESO: 
510-565 G: CÂMARA AIRBILITY, MATERIAL: 

MICROFIBRA,_  COM TECNOLOGIA SLIP SYSTEM_REMOVÍVELE LUBRIFICADO. 	 DA CBB.  _COM _LICENÇA 
BOLA DE BEACH VÔLEI PROFISSIONAL "AREIA" TERMOTEC, PU, 12 GOMOS, MEDINDO 651 ,67CM., 

PESANDO 260/280G. CÂMARA AIRBILITY, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. UND 20 

8 BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL NITRO MICROFIBRA, CIRCUNFERÊNCIA 68-70, CÂMARA BUTIL, 
COSTURADA À MÁQUINA  UND 20 

BOLA DE FUTEBOL INFANTIL 
9 PESO- 360-390G, 64-66CM, 6 GOMOS, TECNOLOGIA PU, CÂMARA 6D, SISTEMA DE FORRO UND 10 

TERMOFIXO,_  CAMADA INTERNA EVACEL,_  MIOLO 	 SIS,_DUPLA COLAGEM.  _DE_CAPSULA 
BOLA DE FUTEBOL OFICIAL 

10 BOLA 08 PRO, CIRCUNFERÊNCIA: 68-70CM, PESO: 410-450G, TERMOTEC PU ULTRA 100% MIOLO: SLIP UND 40 
SUSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO  

BOLA DE FUTEBOL PROFISSIONAL SOCIETY 
11 (0% DE ABSORVERÃO DE ÁGUA), PU, 11 GOMOS, MEDINDO 68169CM., PESANDO 4251445G. CÂMARA UND 10 

AIR AIRBILITY,_MIOLO SLIP SYSTEM_REMOVÍVEL E_LUBRIFICADO.  
BOLA DE FUTSAL PROFISSIONAL 

12 TERMOFIXO,PU, 6 GOMOS, MEDINDO 62-64 CM,PESANDO 340-440G, CÂMARA 6D, ULTRA FUSION, UND 50 
EVACEL,CÁPSULA SIS, DUPLA COLAGEM.  

BOLA DE FUTSAL TAMANHO INFANTIL 
13 0% ABSORÇÃO DE ÁGUA", (SUB13) TERMOTEC, PU, 8 GOMOS, MEDINDO 55-59 CM., PESANDO UND 10 

350138OG.,_CÂMARA AIR AIRBILITY,_MIOLO SLIPSYSTEM_REMOVÍVELE_LUBRIFICADO.  
BOLA DE FUTVÔLEI 

14 FABRICADA COM MATERIAL POLIUTERANO, ESSA BOLA NÃO POSSUI COSTURA, IDEAL PARA VOCÊ UND 10 
PRATICAR A MODALIDADE NA PRAIA. OFICIAL  

BOLA DE HANDEBOL OFICIAL 
15 MASCULINO H31-, CIRCUNFERÊNCIA: 58-59 CM, PESO: 410-460 G, CÂMARA:: AIRBILITY, COSTURADA, UNO 10 

PU ULTRA GRIP, MIOLO: SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO.  
BOLA DE VÔLEI OFICIAL 

16 CIRCUNFERÊNCIA: 65-67 CM, PESO: 260-280G, MATRIZADA, CÂMARA: AIRBILITY, MICROFIBRA, MIOLO: UND 30 
SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO.  

BOLA PROFISSIONAL DE FUTSAL (0% DE ABSORÇÃO DE ÁGUA), TERMOTEC, PU, 11 GOMOS, 
17 MEDINDO 61164 CM, PESANDO 4101440G. CÂMARA AIR AIRBILITY, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E UND 10 

LUBRIFICADO.  
BOLSA TÉRMICA GRANDE 

BOLSA TÉRMICA GRANDE PARA MANTER A 
1 8 

TEMPERATURADE SUAS BEBIDAS, LANCHES D 2 PREFERIDOS E MEDICAMENTOS, CONFCCIONADA EM NYLON, PARTE INTERNA FORRADA EM 
ESPUMA PACK, ISOMANTA, PVC LEITOSO, ACABABMENTO EM DEBLUM EM PVC, FECHAMENTO EM 

ZÍPER E ALÇA DE MÃO 
BOMBA DE AR DUPLA AÇÃO PARA INFLAR BOLAS 

TENDO SUA COAAPOSIÇÃO O TUBO FABRICADO EM POLICABORNATO, A HASTE: ACRILATO NITRÍLICA 
19 BUTADIENO ESTIRENO. THANDER: POLIPORPILENO, FECHO: ACRILATO NITRÍLICA BUTADIENO UND 5 

ESTERENO, COM AGULHA EM AÇO INOXIDÁVEL. MANGUEIRA EM BORRACHA DE AR COM LIGA EM 
ZINCO. MODELO ANEXO.  

BOTIJÃO GALÃO TÉRMICO DE 5 LITROS 
BOTIJÂO GALÃO TÉRMICO 5 LITROS COM TORNEIRA UNITERMI. IDEAL PARA BEBIDAS QUENTES OU 20 FRIAS, O BOTIJÀO APRESENTA DESIGN MODERNO E ALTA DURABILIDADE. CONSERVA A 

UND 2 

TEMPERATURA POR MAIS TEMPO DEVIDO AO SEU ISOLAMENTO TÉRMICO EM POLIURETANO (PU).  
21 BRAÇADEIRA DE CAPITÃO DIMENSÕES 5 x 15 x 15 cm; 26 g UND 5 

CAIXA TÉRMICA 32 L 
CAPACIDADE 32 L, CONSERVAÇÃO TÉRMICA, 12 HORA SEM GELO, 24 HORAS COM GELO, DIMENSÃO UND 4 22 DO PRODUTO (A, L, C) cm: 39 x 32,1, x 52,7, ISOLAMENTO TÉRMICO: POLIESTIRENO EXPANDIDO (EPS), 

LIVRE DE BPA E MATERIAL ATÓXICO, MATERIAL EXTERNO: PLÁSTICO.  
23 CALÇÃO DE ÁRBITRO TAMANHO G, COR PRETA, POSSUIR BOLSO TRASEIRO 100% POLIÉSTER. UND 10 

CAMISA DE ÁRBITRO TAMANHO G COR AMARELA, COM GOLA, DOIS BOLSOS NA PARTE FRONTAL, 

24 
COM TECIDO DE TECNOLOGIA MELHORADA COM TECNOLOGIA DRY FIT "CAIMENTO SECO" E FIO DE UND 10 
POLIAMIDA E ELASTANO, QUE GARANTA CONFORTO E MOVIMENTOS LIVRES AO LONGO DE TODA 

PARTIDA.  
25 CAMISETAS PERSONALIZADAS PARA EVENTOS MATERIAL DRYFIT, TAMANHO P,M E G UND 20 

26 CHUTEIRA DE FUTEBOL CABEDAL: 100% - SINTÉTICO FORRO: 100% POLIESTER PALMILHA: 90% - EVA UND 200 
10% - POLIESTER SOLA: 100% - PVC  

CONE DEMARCATÓRIO CHAPÉU CHINÊS MATERIAL PLÁSTICO FLEXÍVEL DE ALTA RESISTÊNCIA; 
27 CORES FORTES (LARANJA, LIMÃO, AZUL, AAAARELO, VERMELHO); ALTURA: 5 CM; LARGURA: 19 CM; UND 60 

COMPRIMENTO: 19 CM.  
CONE PARA TREINAMENTO ESPORTIVO DE BORRACHA COM PVC, 20 CM DE ALTURA, COM TOPO DE 

28 2,5CM X 12,5CM DE BASE, CORES: PRETO, AMARELO, AZUL VERMELHO, VERDE OU LARANJA, UND 30 
CONFORME MODELO ANEXO.  

CRONOMETRO DIGITAL PROGRESSIVO E REGRESSIVO COM TEMPO TEMPO PARCIAL E TEMPO 
29 MEMORIZADO, CRONOMETRAGEM CENTESIMAL, VISUALIZADOR DE HORÁRIO, CALENDÁRIO, UND 10 

ALARME, RESISTENTE A ÁGUA PROFUNDIDADE 	METROS _DE_100 __ 
30 ENTRADA INFLÁVEL PARA EVENTOS ESPORTIVOS PORTAL TRADICIONAL 3X3 METROS UND  

aContratação 	
7 de 20 



. 

I *. 
PREFEITURA DE 

M.MO 
NOVAS IDEIAS, NOVAS CONQUISTAS 

DE 

ITEM Descrição do item 

PERSONALIZADO 
31 ESCADA DE AGILIDADE TREINAMENTO C/ 16 DEGRAUS HASTES E. V. A, TAMANHO 08 OU 10 METROS UND 10 

32 FITA DE MARCAÇÃO FUTEBOL DE AREIA (BEACH SOCCER) - MEDINDO: 27X38M, CONTENDO 4 FITAS E 
14 FIXADORES DE FERRO. UND 4 

FITA PARA MARCAÇÃO OFICIAL DE VÔLEI DE AREIA 8X1 W, CONTENDO 6 FITAS E 6 FIXADORES DE 
FERRO.  UND 10  

GARRAFA SQUEEZE TÉRMICA 700ML SQUEEZE PLÁSTICO COM CAPACIDADE DE 620ML. FRASCO 
34 PRODUZIDO EM POLIETILENO ETAMPA EM POLIPROPILENO. INJETADO EM GRANDE VARIEDADE DE UND 20 

CORES: DIMENSÕES 10,5 X 7,7 CM.  
GARRAFA TÉRMICA DE 201- CAPACIDADE: 12 LITROS; CONSERVAÇÃO TÉRMICA: 12H FRIO /12H 

QUENTE / 20H COM GELO; DIMENSÕES DE PRODUTO: 38,1 CM X 27,6 CM X 30,1 CM. ISOLAMENTO 
TÉRMICO: ESPUMA DE PU/PP; LIVRE DE BPA; MATERIAL ATÓXICO; MATERIAL EXTERNO: PLÁSTICO; UND 3 

SISTEMA DE SERVIR: TORNEIRA.  

36 JOGO DE COLETES ESPORTIVOS PARA TREINAMENTO, DUPLA FACE, TAMANHO P/M/G TECIDO 100% 
UND 100 POLIÉSTER, LATERAIS COM ELÁSTICO. (CORES DIVERSIFICADAS) 

JOGO DE XADREZ PROFISSIONAL MARCHETADO JOGO DE XADREZ PROFISSIONAL MARCHETADO, 

37 COMPOSTO DE TABULEIRO EM MADEIRA MACIÇA, TIPO ESTOJO PARA ACONDICIONAR PEÇAS, 
UND 10 MEDINDO 47,5CM X 47,5CM X 1,5CM, COM CASAS DE 5X5 CM, 32 PEÇAS EM MADEIRA MACIÇA, 

CHUMBADAS E COM FELTRO.  

38 KIT PARA JUIZ DE FUTEBOL CARTÃO VERMELHO, AMARELO E AZUL, CONFECCIONADO EM PVC, NA UND 10 PARTE DETRÁS.  
KIT PARA JUIZ DE FUTSAL CARTÃO VERMELHO, AMARELO E AZUL, CONFECCIONADO EM PVC, 1 MM, 

NA PARTE DE TRÁS. UND 5 

40 LUVA DE GOLEIRO DE FUTEBOL MATERIAL LATEX, AMBIDESTRO, 36 X 23 X 6CM, 310 G, TAMANHO 10. UND 20 
MEDALHA EM ACRÍLICO 60MM DE DIÂMETRO EM GRAVAÇÃO DIGITAL, RESINADA COM FITA DUPLA 

41 FACE, E ARTE DISPONIBILIZADA PELA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE CONFORME UND 800 
DEMANDA.  

MEDALHA EM ACRÍLICO 80MM DE DIÂMETRO EM GRAVAÇÃO DIGITAL, RESINADA COM FITA DUPLA 
42 FACE, E ARTE DISPONIBILIZADA PELA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE CONFORME UND 800 

DEMANDA.  
MElÕES TIPO OFICIAL PARA FUTEBOL ATOALHADOS NA PARTE DOS PÉS, ELÁSTICO ACIMA DOS ., 

TORNOZELOS E NA PARTE SUPERIOR, UNIDADE EM PARES.COR AZUL, VERDE.  ND 70 

PLACAR ESPORTIVO DE MESA MANUAL ESTRUTURA PVC RÍGIDO CONTADOR DE 31 PONTOS, 07 
SETS E USADO EM FUTSAL, VÔLEI, FUTEBOL E DEMAIS ESPORTES DE QUADRA  

UND 5 

PRANCHETA TÁTICA MAGNÉTICA DE FUTEBOL DE CAMPO DIMENSÕES APROXIMADAS: 23 CM X 36 
CM (LARGURA X ALTURA) CANETA PILOTO. PESO: 0,65KG  ND 2 

REDE DE BASQUETE OFICIAL PARA AROS COM 12 PONTAS E NÓ PROFISSIONAL, CORDA DUPLA DE 
ALGODÃO OU SEDA DE 6MM A 8MM DE ESPESSURA.  

UND 6 

REDE DE FUTEBOL DE CAMPO FIO 4 POLIPROPILENO SEDA, DE ALTA RESISTÊNCIA, MALHA 15, 
47 TAAAANHO: LARGURA 7,50 X ALTURA 2,50, LATERAL: SUPERIOR 0,60 X INFERIOR 2,0 M. COR: UND 20 

BRANCA.  
REDE DE FUTEBOL DE CAMPO 7,50 X 2,50 FIO 6 POLIPROPILENO SEDA, DE ALTA RESISTÊNCIA, 

48 MALHA 15, TAAAANHO: LARGURA 7,50 X ALTURA 2,50, LATERAL: SUPERIOR 2,60M X INFERIOR 2,0 M. UND 6 
COR: BRANCA  

REDE DE FUTEBOL DE SALÃO (FUTSAL) FIO 4 NYLON, ALTA RESISTÊNCIA, AAALHA 12X12. TAMANHO 
LARGURA 3,0 X ALTURA 2,20M. LATERAL: SUPERIOR 0,40 X INFERIOR 1 ,OM. FIOS TRANÇADOS 

49 FORMANDO A CORDA, CONFECCIONADA EM MONOFILAMENTOS NO MATERIAL POLIETILENO (NYLON) UND 20 
100% VIRGEM, COM TRATAMENTOS CONTRA A AÇÃO DOSAPREFE RAIOS ULTRAVIOLETAS E AÇÕES 

CLIMÁTICAS. COR BRANCA  

50 
REDE DE FUTSAL FIO 4 REDE DE FUTSAL FIO 4 - REDE ESPORTE, MATERIAL NYLON, MATERIAL PARES 2 

REFORÇO BORDA NYLON, COR PRETA, APLICAÇÃO FUTSAL, MODELO OFICIAL  
REDE DE VÔLEI 1,00 X 10,00 METROS FIO 2,5 MM DE POLIETILENO 100% VIRGEM DE ALTA DENSIDADE 

COM TRATAMENTO UV, COM 2 FAIXAS, COSTURA DUPLA, RESISTENTE AO SOL, CHUVA E AÇÕES 
51 CLIMÁTICAS. REFORÇADA NO FIO 5,0 MM. COM 4 FAIXAS EM LONAS DE 1,8 MM E COSTURA DUPLA, 

UND 20 

RESISTENTE AO SOL, CHUVA E AÇÕES CLIMÁTICAS. COR BRANCA  
SACO TUBO PARA TRANSPORTE DE MATERIAL EM NYLON, CAPACIDADE PARA NO MÍNIMO 10 BOLAS UND 4 

SKATES PROFISSIONAIS 
MATERIAL DO SHAPE: 7 LÂMINAS DE MAPLE 

CANADENSE, DIMENSÕES: 7.75", ROLAMENTO: ABEC-5, TAMANHO DAS RODAS: 51MM 
53 CONFECCIONADO EM 7 LÂMINAS DE MAPLE CANADENSE + RESINA EPÓXI. MONTADO CISCO SKATE UND 15 

LOGO GOLD VEM COM RODAS CISCO DE 51 MM, 92A DE DUREZA, QUE OFERECEM 
ADERÊNCIA E CONTROLE EXCEPCIONAIS. OS ROLAMENTOS ABEC 5 GARANTEM UMA ÓTIMA 

VELOCIDADE E SUAVIDADE NAS SESSÕES DE SKATE.  
TATAMES EVA 30MM EVA 30MM - AZUL E VERMELHO - lxi. ABSORÇÃO DE IMPACTO MÉDIO E BAIXO, KIT 5 

PESO: 3KG POR PLACA  
TRENA DE FIBRA DE VIDRO SOM E LARGURA DE 12,5 AAM, EM CAIXA ABERTA COM EMPUNHADURA, UND 2 

GRADUAÇÃO DE MM/POL.  
56 TROFÉU CHUTEIRA COM BASE QUADRADA OU ARREDONDADA, ALTURA ENTRE: 30 A 35 CM. UND 15 

TROFÉU DE ARTILHEIRO - PROCESSO DE FUNDIÇÃO DE ALTA PRECISÃO, MOLDE 3D, MATERIAL 
METAL ZAMAC, TAMANHO: 25CM BANHADO EM DOURADO, ATRAVÉS DOS PROCESSOS: UND 15 

GALVANIZADO, METALIZADO OU CATAFÓRICO, PINTURA EM RESINA EPÓXI, BASE EM MDF 
LAQUEADO. 
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- TROFÉU DE MELHOR GOLEIRO - PROCESSO DE FUNDIÇÃO DE ALTA PRECISÃO, MOLDE 3D, 

58 MATERIAL META ZAMAC, TAMANHOS: 25CM BANHOS EM DOURADO, ATRAVÉS DOS PROCESSOS: 
GALVANIZADO, METALIZADO OU CATAFÓRICO, PINTURA EM RESINA EPÓXI, BASE EM MDF UND 15 

LAQUEADO.  
TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO PERSONALIZADO, COM MEDIDAS PROXIMADAS 

59 20X10 BASE GRANITO, GRAVACAO CORROÍDA, COM TINTA, ARTE DISPONIBILIZADA PELA UND 20 
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICOIO, CONFORME DEMANDA.  

TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO 40CM PERSONALIZADO, COM MEDIDAS 
60 PROXIMADAS 40X15 BASE GRANITO, GRAVACAO CORROÍDA, COM TINTA, ARTE DISPONIBILIZADA UND 10 

PELA SECRETARIA DE_  ESPORTE 	JUVENTUDE 	 CONFORME _E 	 _DO_MUNICÍPIO,_ 	 _DEMANDA.  
TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO 60CM PERSONALIZADO, COM MEDIDAS 

61 PROXIMADAS 60X20 BASE METAL, GRAVACAO CORROÍDA, COM TINTA, ARTE DISPONIBILIZADA PELA UND 10 
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO.  

TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO 80CM PERSONALIZADO, COM MEDIDAS 
62 PROXIMADAS 80X20 BASE GRANITO, GRAVACAO CORROÍDA, COM TINTA, ARTE DISPONIBILIZADA UND 10 

PELA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO, CONFORME DEMANDA.  

63 UNIFORME PARA FUTEBOL MASCULINO CONFECCIONADO EM TECIDO LADRINHO 100% POLIÉSTER, UND 92 CONTENDO 23 UNIFORMES PARA ATLETAS, PERSONALIZADO COM A LOGO DO MUNICÍPIO.  

64 UNIFORME PARA FUTSAL MASCULINO CONTENDO 17 CONJUNTOS PARA ATLETAS, PERSONALIZADO UND 68 COM A LOGO DO MUNICÍPIO.  

8.2. ITENS. QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

ITEM Descrição do item Unid. 
Medida Quant Valor(R$) Valor total(R$) 

ANTENA OFICIAL 	PARA VÔLEI: 	REGULAGEM 	E 
AJUSTE PARA UM ENCAIXE PERFEITO; MODELO EM 
UMA 	ÚNICA 	PEÇA 	LEVE 	E 	RESISTENTE; 

R$ 1 COMPRIMENTO 	CONFORME 	PADRÃO UND 6 208,92 R$ 	1.253,52 
INTERNACIONAL; DESMONTADO: COMPRIMENTO 1 
M. MATERIAL: FIBRA DE VIDRO, LIGA DE NÍQUEL; 
TAMANHO: 1,8M X 1CM.  

2 APITO 	PARA 	ÁRBITRO 	CONFECCIONADO 	EM UND 30 R$ R$ 	1.522,20 
PLÁSTICO, 115 DECIBÉIS.  50,74  
BANDEIRA DE ESCANTEIO DE FUTEBOL DE CAMPO 

R$ 
3 PERSONALIZADO COM MOLAS E PERSONALIZADO KIT 2 657,13 R$ 	1.314,26 

EM KIT COM 4 UNIDADES  
BANDEIRA PARA ÁRBITRO AUXILIAR DE FUTEBOL R$ 

4 NITRO 	MICROFIBRA, 	CIRCUNFERÊNCIA 	68-70, PARES 6 91,57 R$ 	549,42 
CÂMARA BUTIL, COSTURADA À MÁQUINA  
BARRACA TENDA UV 3X3 VERMELHA ECONÔMICA R$ 
LONA VERMELHA 

UND 2  877,33  R$ 	1.754,66 

BOLA DE BASQUETE ADULTA PADRÃO OFICIAL 
TOP 	DE 	LINHA, 	MATRIZADA, 	COBERTURA 	DE 
MICROFIBRA LOGOMARCA DA FIBA EM 	BAIXO 
RELEVO, 	LOGOMARCA 	DA 	CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA 	 DE 

6 
BASQUETEBOL. VÁLVULASLIP SYSTEM REMOVÍVEL. UND 30 R$ R$ 	10.441,50 
EM VOLTA DA VÁLVULA DEVERA CENTER A 348,05 
EXPRESSÃO 'MIOLO SUBSTITUÍVEL. DIÂMETRO: 72- 
74 	 CM, 	 PESO: 
510 	- 	 565 	G: 	CÂMARA 	AIRBILITY, 	MATERIAL: 
MICROFIBRA, 	COM 	TECNOLOGIA 	SLIP 	SYSTEM 
REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. COM  LICENÇA DA CBB.  
BOLA DE BEACH VÔLEI 	PROFISSIONAL "AREIA" 
TERMOTEC, PU, 12 GOMOS, MEDINDO 65167CM., UND 20 R$ R$ 	1.857,20  
PESANDO 2601280G. CÂMARA AIRBILITY, MIOLO SLIP 92,86 
SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO.  
BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL NITRO R$ 

8 MICROFIBRA, 	CIRCUNFERÊNCIA 	68-70, 	CÂMARA UND 20 233,77 
R$ 	4.675,40 

BUTIL, COSTURADA À MÁQUINA  
BOLA 	DE 	FUTEBOL 	INFANTIL 
PESO- 360-390G, 64-66CM, 6 GOMOS, TECNOLOGIA R$ 

9 PU, CÂMARA 6D, SISTEMA DE FORRO TERMOFIXO, UND 10 116,69 R$ 	1.166,90 
CAMADA INTERNA EVACEL, MIOLO DE CAPSULA SIS, 
DUPLA COLAGEM.  
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BOLA 	DE 	FUTEBOL 	OFICIAL 
BOLA 08 PRO, CIRCUNFERÊNCIA: 68-70CM, PESO: 

UND 40 R$ 
R$ 	4.950,00 410-4500, TERMOTEC PU ULTRA 100% MIOLO: SLIP 123,75 

SUSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO  
BOLA 	DE 	FUTEBOL 	PROFISSIONAL 	SOCIETY 
(0% DE ABSORVERÃO DE ÁGUA), PU, 11 GOMOS, 

11 MEDINDO 68169CM., PESANDO 4251445G. CÂMARA UND 10 .?' 27,40 R$ 	2.174,00 
AIR AIRBILITY, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E 
LUBRIFICADO.  
BOLA 	DE 	FUTSAL 	PROFISSIONAL 

12 TERMOFIXO,PU, 	6 	GOMOS, 	MEDINDO 	62-64 UND 50 R$ 
R$ 	8.269,50 CM,PESANDO 	340-4400, 	CÂMARA 	6D, 	ULTRA 165,39 

FUSION, EVACEL,CÁPSULA SIS, DUPLA COLAGEM.  
BOLA 	DE 	FUTSAL 	TAMANHO 	INFANTIL 
0% ABSORÇÃO DE ÁGUA", (SUBI3) TERMOTEC, PU, 8 

RQ 13 GOMOS, MEDINDO 55-59 CM., PESANDO 35013800., UND 10 
190,64 R$ 	1.906,40 

CÂMARA 	AIR 	AIRBILITY, 	MIOLO 	SLIP 	SYSTEM 
REMOVÍVEL E LUBRIFICADO.  
BOLA 	 DE 	 FUTVÕLEI 

14 FABRICADA COM MATERIAL POLIUTERANO, ESSA UND 10 R$ 
R$ 	2.236,20 

BOLA NÃO POSSUI COSTURA, IDEAL PARA VOCÊ 223,62 
PRATICAR A MODALIDADE NA PRAIA. OFICIAL  
BOLA 	DE 	HANDEBOL 	OFICIAL 
MASCULINO 	1-131-, 	CIRCUNFERÊNCIA: 	58-59 	CM, 

15 PESO: 410-460 G, CÂMARA:: AIRBILITY, COSTURADA, UND 10 22054 R$ 	2.205,40 
PU ULTRA GRIP, MIOLO: SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E 
LUBRIFICADO.  
BOLA 	DE 	VÔLEI 	OFICIAL 
CIRCUNFERÊNCIA: 	65-67 	CM, 	PESO: 	260-2800, ''ND 30 R$ R 	11 35980 
MATRIZADA, 	CÂMARA: 	AIRBILITY, 	MICROFIBRA, 378,66 
MIOLO: SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO.  
BOLA PROFISSIONAL DE FUTSAL (0% DE ABSORÇÃO 
DE ÁGUA), TERMOTEC, PU, 11 GOMOS, MEDINDO R 

17 61164 	CM, 	PESANDO 	41014400. 	CÂMARA 	AIR UND 10 18350 R$ 	1.835,00 
AIRBILITY, 	MIOLO 	SLIP 	SYSTEM 	REMOVÍVEL 	E 
LUBRIFICADO.  
BOLSA 	 TÉRMICA 	 GRANDE 
BOLSA 	TÉRMICA 	GRANDE 	PARA 	MANTER 	A 
TEM PERATURADE 	SUAS 	BEBIDAS, 	LANCHES 

1U 
PREFERIDOS E MEDICAMENTOS, CONFCCIONADA UND 2 R$ R 	402,16 
EM NYLON, PARTE INTERNA FORRADA EM ESPUMA 201,08 
PACK, ISOMANTA, PVC LEITOSO, ACABABMENTO EM 
DEBLUM EM PVC, FECHAMENTO EM ZÍPER E ALÇA 
DE MÃO  
BOMBA DE AR DUPLA AÇÃO  PARA INFLAR BOLAS 
TENDO SUA COMPOSIÇÃO O TUBO FABRICADO EM 
POLICABORNATO, A HASTE: ACRILATO NITRILICA 

19 
BUTADIENO ESTIRENO. THANDER: POLIPORPILENO, UND 5 R$ R$ 	261,65 
FECHO: 	ACRILATO 	NITRÍLICA 	BUTADIENO 52,33 
ESTERENO, COM AGULHA EM AÇO INOXIDÁVEL. 
MANGUEIRA EM BORRACHA DE AR COM LIGA EM 
ZINCO. MODELO ANEXO.  
BOTIJÃO 	GALÃO 	TÉRMICO 	DE 	5 	LITROS 
BOTIJÃO GALÃO TÉRMICO 5 LITROS COM TORNEIRA 
UNITERMI. 	IDEAL PARA BEBIDAS QUENTES OU 

20 FRIAS, O BOTIJÀO APRESENTA DESIGN MODERNO E UND 2 93,40 R$ 	186,80 
ALTA DURABILIDADE. CONSERVA A TEMPERATURA 
POR AAAIS TEMPO DEVIDO AO SEU ISOLAMENTO 
TÉRMICO EM POLIURETANO (PU).  
BRAÇADEIRA DE CAPITÃO DIMENSÕES 5 x 15 x 15 UND 5 

R$ 
R$ 	13015  21 cm; 26g  26,03  

CAIXA 	 TÉRMICA 	 32 	 L R$ 
22 CAPACIDADE 32 L, CONSERVAÇÃO TÉRMICA, 12 UND 4 24543 R$ 	981,72 

HORA SEM GELO, 24 HORAS COM GELO, DIMENSÃO  
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ITEM Descrição do item 	 Unid. Quant 	Valor(R$) 	\(Lor total(R$)  Medida  
DO 	PRODUTO 	(A, 	L, 	C) 	cm: 	39 x 	32,1, 	x 52,7, 
ISOLAMENTO TÉRMICO: POLIESTIRENO EXPANDIDO 
(EPS), 	LIVRE 	DE 	BPA 	E 	MATERIAL 	ATÓXICO, 
MATERIAL EXTERNO: PLÁSTICO.  

23 	CALÇÃO DE ÁRBITRO TAMANHO G, COR PRETA, 	 R$ UND 	10 R$ 	497,30 POSSUIR BOLSO TRASEIRO 100% POLIÉSTER.  	49,73  
CAMISA DE ÁRBITRO TAMANHO G COR AMARELA, 
COM GOLA, DOIS BOLSOS NA PARTE FRONTAL, COM 
TECIDO 	DE 	TECNOLOGIA 	MELHORADA 	COM 

24 	TECNOLOGIA DRY FIT "CAIMENTO SECO" E FIO DE 	UND 	10 	R$ 
50,02 	R$ 	500,20 

POLIAM IDA E ELASTANO, QUE GARANTA CONFORTO 
E MOVIMENTOS LIVRES AO LONGO DE TODA  
PARTIDA.  
CAMISETAS 	PERSONALIZADAS 	PARA 	EVENTOS 	 R$ 25 	MATERIAL DRYFIT, TAMANHO P,M E G 	 UND 	20 	 R$ 	719,40 

CHUTEIRA 	DE 	FUTEBOL 	CABEDAL: 	100% 	- 
26 	SINTETICO FORRO: 	100% 	POLIESTER PALMILHA: 	UND 	200 	R$ 

106,71 	R$ 	21.342,00 
90% - EVA 10% - POLIESTER SOLA: 100% - PVC  
CONE DEMARCATÓRIO CHAPÉU CHINÊS MATERIAL 
PLÁSTICO FLEXIVEL DE ALTA RESISTÊNCIA; CORES 

27 	FORTES 	(LARANJA, 	LIMÃO, 	AZUL, 	AAAARELO, 	UND 	60 	R$ 
6,84 	R$ 	410,40 

VERMELHO); ALTURA: 5 CM; LARGURA: 19 CM; 
COMPRIMENTO: 19 CM.  
CONE 	PARA 	TREINAMENTO 	ESPORTIVO 	DE 
BORRACHA COM PVC, 20 CM DE ALTURA, COM R$ 28 	TOPO DE 2,5CM X 12,5CM DE BASE, CORES: PRETO, 	UND 	30 18,47 	R$ 	554,10  AMARELO, AZUL VERMELHO, VERDE OU LARANJA, 
CONFORME MODELO ANEXO.  
CRONOMETRO 	DIGITAL 	PROGRESSIVO 	E 
REGRESSIVO COM TEMPO TEMPO PARCIAL E 
TEMPO 	MEMORIZADO, 	CRONOMETRAGEM 	 R$ 29 	CENTESIMAL, 	VISUALIZADOR 	DE 	HORÁRIO, 	UND 	10 	69,57 	R$ 	695,70 

CALENDÁRIO, 	ALARME, 	RESISTENTE 	A 	ÁGUA 
PROFUNDIDADE DE 100 METROS  
ENTRADA INFLÁVEL PARA EVENTOS ESPORTIVOS 

30 	PORTAL 	TRADICIONAL 	3X3 	METROS 	UND 	2 2.607,50 
R$ 	R$ 	5.215,00 

PERSONALIZADO  
ESCADA 	DE 	AGILIDADE 	TREINAMENTO 	C/ 	16 

31 	DEGRAUS HASTES E. V. A, TAMANHO 08 OU 10 	UND 	10 	R$ 
156,08 	R$ 	1.560,80 

METROS  
FITA DE MARCAÇÃO FUTEBOL DE AREIA (BEACH 	 R$ 32 	SOCCER) - MEDINDO: 27X38M, CONTENDO 4 FITAS E 	UND 	4 	340,22 	R$ 	1.360,88 
14 FIXADORES DE FERRO.  
FITA PARA MARCAÇÃO OFICIAL DE VÔLEI DE AREIA 	 R$ 33 	8X16M, CONTENDO 6 FITAS E 6 FIXADORES DE 	UND 	10 	144,73 	R$ 	1.447,30  
FERRO.  
GARRAFA SQUEEZE TÉRMICA 700ML SQUEEZE 
PLÁSTICO COM CAPACIDADE DE 620M1_. FRASCO 

34 	PRODUZIDO 	EM 	POLIETILENO 	E 	TAMPA 	EM 	UND 	20 	21,42 	R$ 	428,40 
POLIPROPILENO. 	INJETADO 	EM 	GRANDE 
VARIEDADE DE CORES: DIMENSÕES 10,5 X 7,7 CM.  
GARRAFA TÉRMICA DE 20L CAPACIDADE: 12 LITROS; 
CONSERVAÇÃO TÉRMICA: 12H FRIO / 12H QUENTE / 
20H COM GELO; DIMENSÕES DE PRODUTO: 38,1 CM 

35 	X 27,6 CM X 30,1 	CM. 	ISOLAMENTO TÉRMICO: 	UND 	3 	R$ 
460,49 	R$ 	1.381,47 

ESPUMA DE PU/PP; 	LIVRE DE 	BPA; 	MATERIAL 
ATÓXICO; MATERIAL EXTERNO: PLÁSTICO; SISTEMA 
DE SERVIR: TORNEIRA.  
JOGO 	DE 	COLETES 	ESPORTIVOS 	PARA 
TREINAMENTO, 	DUPLA 	FACE, 	TAMANHO 	P/M/G 	UND 	100 R$ 	R$ 	42.288,00 36 	TECIDO 	100% 	POLIÉSTER, 	LATERAIS 	COM 	 422,88 
ELÁSTICO. (CORES DIVERSIFICADAS)  
JOGO DE XADREZ PROFISSIONAL MARCHETADO 	 R$ 	R$ 	1.744,40 
JOGO DE XADREZ PROFISSIONAL MARCHETADO, 	

UND 	10  174,44  
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COMPOSTO DE TABULEIRO EM MADEIRA MACIÇA, 
TIPO 	ESTOJO 	PARA 	ACONDICIONAR 	PEÇAS, 
MEDINDO 47,5CM X 47,5CM X 1,5CM, COM CASAS DE 
5X5 	CM, 	32 	PEÇAS 	EM 	MADEIRA 	MACIÇA, 
CHUMBADAS E COM FELTRO.  
KIT PARA JUIZ DE FUTEBOL CARTÃO VERMELHO, 

38 AMARELO E AZUL, CONFECCIONADO EM PVC, NA UND 10 R$ R$ 	304,30 
PARTE DE TRÁS. 30,43 

KIT PARA JUIZ DE FUTSAL CARTÃO VERMELHO, 
R$ 39 AMARELO E AZUL, CONFECCIONADO EM PVC, IMM, UND 5 R$ 	120,75 

NA PARTE DE TRÁS. 24,15 

40 LUVA DE GOLEIRO DE FUTEBOL MATERIAL LATEX, 
PARES 20 R$ R$ 	2.983,20 AMBIDESTRO, 36 X 23 X 6 CM, 310 G, TAMANHO 10. 149,16 

MEDALHA EM ACRILICO 60MM DE DIÂMETRO EM 

41 GRAVAÇÃO DIGITAL, RESINADA COM FITA DUPLA 
UND 800 R$ R$ 	8.584,00 FACE, E ARTE DISPONIBILIZADA PELA SECRETARIA 10,73 

DE ESPORTE E JUVENTUDE CONFORME DEMANDA.  
MEDALHA EM ACRÍLICO 80MM DE DIÂMETRO EM 

42 GRAVAÇÃO DIGITAL, RESINADA COM FITA DUPLA 
UND 800 R$ 

R$ 	9.264,00 
FACE, E ARTE DISPONIBILIZADA PELA SECRETARIA 11,58 
DE ESPORTE E JUVENTUDE CONFORME DEMANDA.  
MElÕES TIPO OFICIAL PARA FUTEBOL ATOALHADOS 
NA 	PARTE 	DOS 	PÉS, 	ELÁSTICO 	ACIMA 	DOS R$ 
TORNOZELOS E NA PARTE SUPERIOR, UNIDADE EM UND 70 25,38 R$ 	1.776,60 

PARES.COR AZUL, VERDE.  
PLACAR ESPORTIVO DE MESA MANUAL ESTRUTURA 
PVC RIGIDO CONTADOR DE 31 PONTOS, 07 SETS E R$ 
USADO EM FUTSAL, VÔLEI, FUTEBOL E DEMAIS UND 339,03 R$ 	1.695,15 

ESPORTES DE QUADRA  
PRANCHETA TÁTICA MAGNÉTICA DE FUTEBOL DE 
CAMPO DIMENSÕES APROXIMADAS: 23 CM X 36 CM R$ 
(LARGURA X ALTURA) CANETA PILOTO. 	PESO: UND 2 158,43 R$ 	316,86 

0,65KG  
REDE DE BASQUETE OFICIAL PARA AROS COM 12 

R$ 46 PONTAS E NÓ PROFISSIONAL, CORDA DUPLA DE UND 6 114,78 R$ 	688,68 
ALGODÃO OU SEDA DE 6MM A 8MM DE ESPESSURA.  
REDE 	DE 	FUTEBOL 	DE 	CAMPO 	FIO 	4 
POLIPROPILENO 	SEDA, 	DE 	ALTA 	RESISTÊNCIA, R$ 

47 MALHA 15, TAAAANHO: LARGURA 7,50 X ALTURA UND 20 420,72 R$ 	8.414,40 
2,50, LATERAL: SUPERIOR 0,60 X INFERIOR 2,0 M. 
COR: BRANCA.  
REDE DE FUTEBOL DE CAMPO 7,50 X 2,50 FIO 6 
POLIPROPILENO 	SEDA, 	DE 	ALTA 	RESISTÊNCIA, R$ 

48 MALHA 15, TMAANHO: LARGURA 7,50 X ALTURA UND 6 576,59 R$ 	3.459,54 
2,50, LATERAL: SUPERIOR 2,60M X INFERIOR 2,0 M. 
COR: BRANCA.  
REDE DE FUTEBOL DE SALÃO (FUTSAL) FIO 4 
NYLON, 	ALTA 	RESISTÊNCIA, 	AAALHA 	12X12. 
TAMANHO LARGURA 3,0 X ALTURA 2,2DM. LATERAL: 
SUPERIOR 0,40 X INFERIOR 1,OM. FIOS TRANÇADOS 
FORMANDO 	A 	CORDA, 	CONFECCIONADA 	EM UND 20 R$ R$ 	7.631,60 
MONOFILAMENTOS 	NO 	MATERIAL 	POLIETILENO 381,58 
(NYLON) 	100% 	VIRGEM, 	COM 	TRATAMENTOS 
CONTRA 	A 	AÇÃO 	DOSAPREFE 	RAIOS 
ULTRAVIOLETAS 	E 	AÇÕES 	CLIMÁTICAS. 	COR 
BRANCA  
REDE DE FUTSAL FIO 4 REDE DE FUTSAL FIO 4 - 

50 
REDE 	ESPORTE, 	MATERIAL 	NYL ON, 	MATERIAL PARES 2 

R$ R$ 	1.007,22 
REFORÇO BORDA NYLON, COR PRETA, APLICAÇÃO 503,61 
FUTSAL, MODELO OFICIAL  
REDE DE VÔLEI 1,00 X 10,00 METROS FIO 2,5 MM DE 

51 
POLIETILENO 100% VIRGEM DE ALTA DENSIDADE UND 20 R$ R$ 	14.029,40 
COM TRATAMENTO UV, COM 2 FAIXAS, COSTURA 701,47 
DUPLA, RESISTENTE AO SOL, CHUVA E AÇÕES  
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ITEM Descrição do item ____________________________________________ 

Unid. 
Quant Medida  

Valor(R$) Valor total(R$) 

CLIMÁTICAS. REFORÇADA NO FIO 5,0 MM. COM 4 
FAIXAS EM LONAS DE 1,8 MM E COSTURA DUPLA, 
RESISTENTE AO SOL, CHUVA E AÇÕES CLIMÁTICAS. 
COR BRANCA  

52 SACO TUBO PARA TRANSPORTE DE MATERIAL EM R$ 
NYLON, CAPACIDADE PARA NO MÍNIMO 10 BOLAS UND 4 

 164,80  

R$ 	659,20 

SKATES 	 PROFISSIONAIS 
MATERIAL 	DO SHAPE: 	7 LÂMINAS 	DE 	MAPLE 
CANADENSE, 	DIMENSÕES: 	7.75", 	ROLAMENTO: 
ABEC-5, 	TAMANHO 	DAS 	RODAS: 	51 MM 
CONFECCIONADO 	EM 	7 	LÂMINAS 	DE 	MAPLE 

53 CANADENSE + RESINA EPÓXI. MONTADO CISCO R$ 
SKATE LOGO GOLD VEM COM RODAS CISCO DE UND 15 39179 R$ 	5.876,85 

51MM, 	92A 	DE 	DUREZA, 	QUE 	OFERECEM 
ADERÊNCIA 	E 	CONTROLE 	EXCEPCIONAIS. 	OS 
ROLAMENTOS ABEC 5 GARANTEM UMA ÓTIMA 
VELOCIDADE E SUAVIDADE NAS SESSÕES DE 
SKATE.  

TATAMES EVA 30MM EVA 30MM - AZUL E VERMELHO 
R$ 54 - lxi. ABSORÇÃO DE IMPACTO MÉDIO E BAIXO, KIT 5 R$ 	5.818,00 

PESO: 3KG POR PLACA  

1.163,60 

TRENA DE FIBRA DE VIDRO 50 M E LARGURA DE 12,5 
R$ 55 AAM, EM CAIXA ABERTA COM EMPUNHADURA, UND 2 59,81 R$ 	11962 

GRADUAÇÃO DE MM / POL.  

56 TROFÉU CHUTEIRA COM BASE QUADRADA OU UND 15 R$ 
R$ 	1.131,15 

ARREDONDADA, ALTURA ENTRE: 30 A 35 CM.  75,41  

TROFÉU 	DE 	ARTILHEIRO 	- 	 PROCESSO 	DE 
FUNDIÇÃO 	DE 	ALTA 	PRECISÃO, 	MOLDE 	3D, 
MATERIAL 	METAL 	ZAMAC, 	TAMANHO: 	25CM 

R$ 57 BANHADO 	EM 	DOURADO, 	ATRAVÉS 	DOS UND 15 192,67 R$ 	2.890,05 
PROCESSOS: 	GALVANIZADO, 	METALIZADO 	OU 
CATAFÓRICO, PINTURA EM RESINA EPÓXI, BASE EM 
MDF LAQUEADO.  

TROFÉU DE MELHOR GOLEIRO - PROCESSO DE 
FUNDIÇÃO 	DE 	ALTA 	PRECISÃO, 	MOLDE 	3D, 
MATERIAL META ZAMAC, TAMANHOS: 25CM BANHOS 

R$ 58 EM 	DOURADO, 	ATRAVÉS 	DOS 	PROCESSOS: UND 15 177,00 R$ 	2.655,00 
GALVANIZADO, 	METALIZADO 	OU 	CATAFÓRICO, 
PINTURA 	EM 	RESINA 	EPÓXI, 	BASE 	EM 	MDF 
LAQUEADO.  

TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO 
PERSONALIZADO, 	COM 	MEDIDAS 	PROXIMADAS 
20X10 BASE GRANITO, GRAVACAO CORROIDA, COM R$ 
TINTA, ARTE DISPONIBILIZADA PELA SECRETARIA 

UND 20 78,64 R$ 	1.572,80 

DE 	ESPORTE 	E 	JUVENTUDE 	DO 	MUNICÍPIO, 
CONFORME DEMANDA.  

TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO 
40CM 	PERSONALIZADO, 	COM 	MEDIDAS 

60 
PROXIMADAS 40X15 	BASE GRANITO, GRAVACAO UND 10 R$ R$ 	2.233,00 
CORROÍDA, 	COM TINTA, ARTE 	DISPONIBILIZADA 223,30 
PELA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO 
MUNICÍPIO, CONFORME DEMANDA.  

TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO 
60CM 	PERSONALIZADO, 	COM 	MEDIDAS 

61 
PROXIMADAS 	60X20 	BASE 	METAL, 	GRAVACAO UND R$ R$ 	4.443,50 
CORROIDA, 	COM TINTA, ARTE DISPONIBILIZADA 44435 
PELA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO 
MUNICÍPIO.  

TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO 
80CM 	PERSONALIZADO, 	COM 	MEDIDAS 

62 
PROXIMADAS 80X20 BASE GRANITO, GRAVACAO UND 10 R$ R$ 	5.199,70 
CORROÍDA, COM TINTA, 	ARTE DISPONIBILIZADA 519,97 
PELA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO 
MUNICÍPIO, CONFORME DEMANDA.  
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ITEM Descrição do item 
Medida Quant Valor(R$) Valor total (R$) 

UNIFORME 	PARA 	FUTEBOL 	MASCULINO 
CONFECCIONADO 	EM 	TECIDO 	LADRINHO 	100% 

63 POLIÉSTER, 	CONTENDO 	23 	UNIFORMES 	PARA UND 92 R$ 	6.336,96 
ATLETAS, 	PERSONALIZADO 	COM A LOGO 	DO 688 8 

MUNICÍPIO.  
UNIFORME PARA FUTSAL MASCULINO CONTENDO 

64 17 CONJUNTOS PARA ATLETAS, PERSONALIZADO UND 68 
Rt 

R$ 	4.509,08 
COM A LOGO DO MUNICÍPIO. 	- 6631 

TOTAL ESTIMADO R$ 	245.299,80 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Dada a baixa complexidade do objeto desta contratação não haverá disposição em lotes dos itens que compõem o 
objeto. 

o 	10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

Conforme detidamente analisado e estabelecido pelo Estudo Técnico Preliminar, este processo licitatório visando a 
aquisição de material esportivo, se encontra em pleno alinhamento com o Plano de Contratações Anual da Prefeitura 
Municipal de Mucambo para o exercício financeiro vigente. 

A integração deste processo de contratação com as diretrizes estabelecidas pelo Planejamento Anual é evidente, 
considerando a previsão orçamentária e a necessidade de atendimento às demandas da secretaria requisitante, 
conforme mapeado e documentado nas etapas iniciais do planejamento estratégico da entidade. 

Este alinhamento segue os preceitos estabelecidos pelo art. 18, inciso 1 da Lei 14.13312021, que assegura a 
necessidade da congruência e compatibilidade do processo licitatório com os planos de contratação anuais, sempre 
que elaborados. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A aquisição dos materiais esportivos visa garantir a estrutura necessária para a plena execução das ações da Secretaria 
de Esporte, Lazer e Juventude do Município de Mucambo/CE. Com  isso, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

• Fortalecer a infraestrutura esportiva comunitária, permitindo a realização de treinamentos, jogos e atividades 
recreativas com maior segurança, qualidade e regularidade. 

• Ampliar o acesso da população às práticas esportivas, atendendo também crianças, adolescentes e jovens em .• 
situação de vulnerabilidade social, por meio de projetos e núcleos esportivos mantidos pela Secretaria. 

• Apoiar a realização de eventos esportivos e recreativos, promovendo a integração entre bairros, escolas, 
associações e demais instituições da sociedade civil, incentivando o espírito esportivo, a convivência e a 
valorização cultural. 

• Contribuir para a formação integral dos participantes, utilizando o esporte como ferramenta de inclusão, 
desenvolvimento de habilidades sociais, disciplina, respeito às regras, trabalho em equipe e autoestima. 

• Reforçar as ações de prevenção à violência, ao uso de drogas e à evasão escolar, oferecendo alternativas de 
lazer e ocupação saudável do tempo livre. 

• Incentivar hábitos de vida saudáveis e o bem-estar físico e mental da população, com ênfase na promoção 
da saúde por meio da atividade física regular. 

• Aumentar a credibilidade e o alcance das políticas públicas municipais nas áreas de esporte, lazer e 
juventude, demonstrando o compromisso da gestão com o desenvolvimento social e a qualidade de vida da 
população. 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A aquisição de materiais esportivos em si não representa, à primeira vista, uma atividade de significativo impacto 
ambiental. No entanto, é importante considerar alguns aspectos relacionados ao ciclo de vida dos produtos adquiridos, 
especialmente quanto à fabricação, transporte, uso e descarte. 
Entre os possíveis impactos ambientais associados à aquisição, estão: 

• Geração de resíduos sólidos provenientes do descarte de materiais esportivos antigos ou danificados, como 
bolas, redes, coletes e cones, os quais são, em sua maioria, compostos por materiais plásticos e sintéticos não 
biodegradáveis; 

• Potencial descarte inadequado ao final da vida útil dos produtos, caso não sejam adotadas práticas de 
reutilização, reaproveitamento ou descarte seletivo. 
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Diante disso, a Administração Pública poderá adotar medidas mitigadoras, tais como: 

• Priorizar fornecedores que demonstrem responsabilidade ambiental em seus processos de produção (por meio 
de certificações ou compromissos com sustentabilidade); 

• Estimular a reutilização dos materiais em bom estado em outros projetos ou instituições, antes do descarte; 
• Orientar os responsáveis pelos núcleos esportivos e pelas escolas quanto ao descarte adequado dos 

materiais inutilizáveis, promovendo a separação correta de resíduos; 
• Avaliar a possibilidade de inclusão de critérios de sustenta bilidade no edital de licitação, como preferência 

por produtos recicláveis ou com menor impacto ambiental. 
Assim, mesmo sendo uma aquisição de uso social e comunitário, a gestão municipal reafirma seu compromisso com a 
responsabilidade ambiental, buscando minimizar impactos e promover práticas sustentáveis sempre que possível. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes em andamento que possam interferir ou necessitar de 
maiores cuidados no planejamento da futura contratação, no âmbito da Prefeitura Municipal de Mucambo/CE. 

14. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇAO 

Na aquisição de material esportivo a administração pública deve adotar diversas providências para garantir que o 
processo seja eficiente, transparente, e atenda às exigências legais e às necessidades da população beneficiada. 
Principais providências a serem adotadas: 
1. Planejamento e Levantamento de Necessidades 
• Especificações Técnicas: Definir claramente os materias necessários, detalhando a qualidade dos produtos, 
tamanho, marca, materiais, e qualquer outro requisito específico para atender às necessidades dos beneficiários. 
• Estimativa Orçamentária: Realizar um estudo prévio de preços de mercado para definir uma estimativa de custo. 
Isso ajuda a prever os gastos e alinhar o processo ao orçamento disponível. 

2. Elaboração do Edital 
• Transparência e Clareza: Garantir que o edital de licitação seja claro, completo e que contenha todas as 
especificações técnicas dos produtos, critérios de julgamento, prazos e condições de entrega. 
• Critérios de Qualificação: Estabelecer requisitos mínimos para os fornecedores, como comprovação de regularidade 
fiscal e capacidade técnica para garantir que o vencedor do certame possa atender plenamente às demandas. 
Critérios de Julgamento: Definir se o critério de escolha será o menor preço ou a melhor técnica e preço, com base 

nas características do produto. 
• Critérios de Julgamento: Definir se o critério de escolha será o menor preço ou a melhor técnica e preço, com base 
nas características do produto. 

3. Condução da Licitação 
• Abertura do Processo Licitatório: Publicar o edital com a devida publicidade, garantindo ampla concorrência e 
transparência no processo, para que o maior número possível de fornecedores possa participar. 
• Análise das Propostas: Avaliar cuidadosamente todas as propostas apresentadas, considerando o cumprimento 
das especificações técnicas e o preço oferecido. 
• Julgamento e Homologação: Julgar as propostas de acordo com os critérios estabelecidos no edital e homologar o 
resultado. Garantir que o processo seja conduzido com total transparência, evitando impugnações e garantindo a 
legalidade do certame. 

4. Execução e Gestão do Contrato 
• Acompanhamento da Entrega: Monitorar rigorosamente a entrega dos material esportivo, garantindo que os 
produtos estejam dentro das especificações contratadas e que sejam entregues no prazo estipulado. 
• Controle de Qualidade: Implementar mecanismos de controle de qualidade para verificar se os produtos entregues 
correspondem ao que foi especificado no edital. Isso pode incluir inspeções físicas e a solicita-ção de amostras antes 
da entrega completa. 

5. Controle Financeiro e Orçamentário 
• Apropriação Orçamentária: Garantir que os recursos orçamentários estejam devidamente alocados para a 
aquisição, sem comprometer outras áreas importantes do órgão. 

• Controle de Pagamentos: Realizar os pagamentos conforme as entregas forem sendo realizadas, sempre 
observando as cláusulas contratuais. Pagar apenas após a verificação e aceitação da entrega. 

6. Fiscalização e Transparência 
• Fiscalização do Contrato: Nomear responsáveis para acompanhar a execução do contrato, garantindo que o 
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fornecedor cumpra com todas as suas obrigações, e registrar eventuais ocorrências de descumpri-me 	para 
aplicação de penalidades, se necessário. 

Relatórios e Publicidade: Manter a publicidade do processo licitatório e de toda a execução contratual, atendendo 
aos princípios de transparência e acesso à informação, conforme previsto na Lei de Acesso à Informação (LAI). 

7. Avaliação e Melhoria do Processo 
• Avaliação Pós-Compra: Após a conclusão das entregas, realizar uma avaliação do processo como um todo, 
analisando a qualidade do material recebido, o cumprimento dos prazos e a adequação dos produtos às necessidades 
dos beneficiários. 
• Ajustes para Futuras Aquisições: Caso haja necessidade de futuras aquisições, usar os aprendizados e avaliações 
para ajustar o planejamento e os critérios das licitações futuras, sempre buscando melhorar a qualidade dos produtos 
adquiridos e a eficiência do processo. 

As providências a serem adotadas pela administração na aquisição de material esportivo envolvem planejamento 
estratégico, definição clara das especificações, transparência nos processos licitatórios e monitoramento rigoroso do 
contrato. A adoção dessas práticas garante que o órgão público cumpra suas obrigações de forma eficiente, 
econômica e transparente, atendendo às demandas da população com produtos de qualidade e dentro dos prazos 
esperados. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Com base nas informações levantadas neste estudo técnico preliminar esclarecemos ser viável, do ponto de vista 
técnico e econômico a abertura do processo de Pregão Eletrônico para aquisição de material esportivo, ofertados pelo 
Município de Mucambo—CE, fortalecendo, assim, as políticas públicas e acesso ao lazer e esporte no âmbito 
municipal, dada a natureza do item a ser licitados e o permissivo legal. 

Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação para aquisição de material esportivo para atender as 
demandas da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude tem como finalidade promover o acesso a material esportivo, 
que proporcionará práticas de esporte, inclusão social, benefícios físicos e mentais e acesso a políticas públicas que 
possibilitam a inclusão de crianças, jovens e adultos no contexto da comunidade, essa aquisição mostra-se viável 
tecnicamente e necessária. 

Os itens/materiais a serem adquiridos, enquadrados como comuns, de acordo com a legislação vigente, podem ser 
licitados por meio da modalidade Pregão eletrônico e julgamento de MENOR PREÇO POR ITENS. Assim, com o 
estímulo a ampla concorrência dos licitantes. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Ao finalizar, refletindo sobre as análises detalhadas e os dados coletados, evidencia-sese de forma clara e inequívoca 
a necessidade e a plena justificação para a realização da pretensa contratação, destinada a aquisição de material 
esportivo. 

Esta iniciativa não se revela apenas como uma medida de adequação, mas emerge como uma estratégia essencial e 
altamente recomendável. 

Tal decisão é solidamente ancorada em critérios técnicos e estratégicos robustos, refletindo o compromisso profundo 
e inegociável da instituição com a promoção do bem-estar social e a resposta eficiente às necessidades 
precisamente identificadas. 

É de suma importância ressaltar que a estruturação e execução de um processo licitatório meticuloso oferece uma 
chance singular para a seleção criteriosa de fornecedores que demonstram não apenas capacidade técnica, mas 
também comprometimento com padrões de qualidade elevados, essenciais para atender às expectativas e 
necessidades da população assistida. 

A escolha de fornecedores qualificados, sob esta perspectiva, transcende a mera aquisição de bens, configurando-se 
como um elo fundamental na cadeia de valor que sustenta as políticas de públicas. 

Adicionalmente, a estrita aderência aos preceitos legais e regulamentares vigentes durante todo o processo licitatório 
não só assegura a transparência e integridade, mas também reforça o compromisso e preocupação desta 
municipalidade com os princípios da Administração Pública, como Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 
Publicidade e Eficiência, considerando que este alinhamento normativo garante que todas as etapas do processo 
sejam conduzidas sob o mais alto padrão ético e legal, consolidando a confiança da sociedade na gestão 
responsável e eficaz dos recursos públicos. 
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Portanto, considerando todos os aspectos analisados, é lógico e coerente concluir que a contratação 
processo licitatório especificado para o fornecimento de material esportivo é não apenas apropriaa1as 
estrategicamente vital para atingir os objetivos almejados de apoio e assistência à comunidade. 	 / 

Este processo não apenas alinha-se com os objetivos institucionais de sustentabilidade e responsabilidade social, 
mas também reafirma o compromisso da Secretaria de Esportes, Lazer e Juventude com a entrega de serviços de 
qualidade, contribuindo significativamente para a melhoria das condições de vida da população. 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

Portanto, recomenda-se a continuidade e a efetivação deste processo de contratação, assegurando que todos os 
trâmites legais e operacionais sejam rigorosamente seguidos para garantir o sucesso da iniciativa. 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

1. OBJETO 

1.1 Aquisição de material esportivo para atender as necessidades da secretaria de esporte, lazer e juventude 
do município de Mucambo/CE. 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 

1.3 A vigência inicial do contrato será de até 31 de Dezembro do ano da contratação, contados da assinatura do 
contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.13312021, com possibilidade de prorrogação nos termos e prazos dos 
artigos 106 e 107 da Lei 14.13312021, desde que seja comprovada a sua vantajosidade e que os serviços, tenham 
sido prestados com eficiência e qualidade. 

o 2. DO FUNDAMENTO LEGAL: 

2.1 O presente Termo de Referência está fundamentados nos ditames do artigo 28 0 , inciso XLI, da Lei n° 14.13312021 
e nos decretos municipais N° 00112024 de 02 de janeiro de 2024. 

2.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo. 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A contratação em questão visa atender à necessidade concreta da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude do 
Município de Mucambo/CE de dispor de materiais esportivos adequados para o desenvolvimento e a manutenção de 
suas atividades regulares, programas sociais e projetos esportivos. 
A Secretaria é responsável por promover ações que envolvem a prática esportiva, atividades recreativas, formação de 
equipes, realização de torneios e apoio a eventos comunitários, desempenhando um papel fundamental na promoção da 
saúde, inclusão social e cidadania, principalmente entre crianças, adolescentes e adultos. 
Atualmente, a falta ou a precariedade dos materiais disponíveis compromete a qualidade, a segurança e a continuidade 
dessas ações, impedindo que as atividades sejam realizadas de forma plena, eficiente e com o alcance desejado. A 
maioria dos equipamentos existentes encontra-se danificada ou em quantidade insuficiente, o que inviabiliza a 
organização de eventos esportivos e a execução de treinamentos e atividades recreativas em diversos núcleos e 
comunidades. 
Dessa forma, a contratação para aquisição dos materiais esportivos é essencial para: 

• 	Garantir suporte logístico às atividades da Secretaria; 
• Possibilitar o planejamento e a realização de eventos e campeonatos com a estrutura adequada; 
• Ampliar o alcance das ações da Secretaria, promovendo inclusão, saúde e integração social. 

A medida atende ao interesse público e visa assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população, 
em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e eficácia da administração pública. A contratação se 
apresenta, portanto, como necessária, oportuna e alinhada às diretrizes de promoção do esporte e lazer como direito de 
todos. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

4.1 O Pregão eletrônico para contratações de material esportivo destina-se a atender às crianças, jovens e adultos do 
município de Mucambo/CE. Através da iniciativa Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude este visa fornecer material 
esportivo para atender a população do município, proporcionando a prática de esporte, acesso ao lazer, inicusão 
social e realizando políticas públicas que atendam a toda população e proporcionem ganhos físicos e mentais aos 
munícipes. 

Com a implantação desta solução, a Administração Municipal busca: 
Qualificar e ampliar a oferta de atividades esportivas e de lazer no município; 

Fortalecer a inclusão social por meio do acesso democrático ao esporte; 
Apoiar o desenvolvimento de talentos locais e estimular a formação cidadã dos participantes; 7 
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• 	Reduzir a ociosidade e prevenir situações de risco social, especialmente entre crianças e 
• Valorizar o esporte como política pública, promovendo saúde, educação e bem-estar. 

Assim, a contratação visa não apenas a reposição de itens, mas a criação de uma estrutura sólida e contínua para o 
esporte e lazer em Mucambo/CE, alinhada aos objetivos estratégicos da gestão municipal. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1 Para a contratação pretendida, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade 
compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a título de habilitação, nos termos do art. 
62, da Lei n° 14.13312021. 

7.1 Considerando o descrito supra, verifica-se que tratam-se de bens comuns, nos termos do parágrafo único, do art. 
60 , inciso XIII da Lei n° 14.13312021, uma vez que as especificações adotadas são reconhecidas e usuais no 
mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade dos itens que a serem licitados pela 
unidade requisitante. 

7.2 A vigência inicial do contrato será de até 31 de Dezembro do ano da contratação, contados da assinatura do 
contrato, na forma do art. 105 da Lei n 14.13312021, com possibilidade de prorrogação nos termos e prazos dos 
artios 106 e 107 da Lei 14.13312021, desde que seja comprovada a sua vantajosidade e que os serviços. Tenham sido 
prestados com eficiência e qualidade. 

7.3 Esta contratação derivará de Pregão Eletrônico, por ser a forma preferencial relacionada ao menor preço, e com 
definição da demanda previamente quantificada com precisão. 

7.4 A contratada deverá entregar os itens, quando da solicitação da contratante, conforme estabelecido em Ordem de 
Compra, nos endereços especificados no instrumento convocatório. 

7.5 A contratada deverá fornecer o objeto de acordo com a conveniência, a necessidade e disponibilidade financeira 
da contratante; 

7.6 As contratadas deverão fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto 
licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

7.7 A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados relacionados com as 
características dos produtos fornecidos; 
Em síntese, as contratadas deverão obedecer às regras estabelecidas no edital de licitação, termo de referência, 
contrato e proposta, bem como os seus respectivos documentos complementares, conforme o caso. 

7.8 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão entregues. 

7.9 Durante a execução de entrega dos produtos, o (a) contratado (a) é obrigado (a) a prestar informações sobre o 
andamento do mesmo, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato a secretaria requisitante sobre o fato, 
assim como as devidas medidas que serão tomadas visando à normalização da entrega dos produtos. 

7.10 Disponibilizar para a contratante os meios de contratos necessários para a boa comunicação entre as partes, 
sendo, os endereços físicos e telefones para contato e endereço eletrônico para recebimento e envio de 
correspondências, e-maus com ordens de fornecimento e comunicados; 

7.11 Entregar os produtos em no máximo 10 (dez) dias após o recebimento da ordem de fornecimento, sendo 
observadas as determinações e orientações constantes dela, o fornecedor deverá fazer a entrega do item no local 
indicado, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos 
tens; 

7.12 O aceite dos itens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no termo de referência da contratação 
quanto aos itens entregues. 

7.13 No caso de constatação de que os itens foram fornecidos de forma inadequada em relação às normas e 
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exigências especificadas no edital, termo de referência, contrato, a administração os recusará, devendo 	r de 
imediato ou no prazo máximo de 10 (dez) dias adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei; 

7.14 Apresentar à contratante, acompanhado da nota fiscal, toda a documentação necessária para comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista; 

7.15 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o produto e/ou derivado em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções conforme o termo de referência da contratação; 

7.16 A contratada será responsabilizada por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados 
e/ou preposto, quando do cumprimento do objeto da pretensa contratação, decorrentes de dolo, negligência, 
imperícia ou imprudência; 

7.17 Os itens entregues deverão possuir a data de fabricação recente, sendo no mínimo de 06 meses e validade 
superior a 12 meses a partir da data de fabricação. 

7.18 Tendo a hipótese da impossibilidade de atender a condição estipulada por este órgão, a empresa deverá 
obrigatoriamente, encaminhar documentação com a justificativa prévia, com todas as informações que constem para 
a impossibilidade do atendimento da validade conforme solicitado, devendo a secretaria municipal, analisar junto aos 

Gestores de Contrato a possibilidade ou não do atendimento da proposta. 

7.l9Agarantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei n°. 8.078, de 1110911990 
Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

7.20 A empresa fornecedora de material de esportivo deverão ser responsáveis pela troca, substituição ou reposição 
de itens entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com o solicitado conforme a descrição do termo de 
referência. 

7.21 A substituição de itens deverá ser feita por outro produto com qualidade igual ou superior, através de 
documentação comprovando a disponibilidade da empresa na substituição, com a validade, marca, quantidade a 
serem trocadas e só podendo ser efetuada com aprovação prévia do contratante, sem custo adicional para o 
contratante. 

7.22 A vigência inicial do contrato será até 31 de dezembro do ano da contratação, com possibilidade de prorrogação, 
conforme os artigos 106 e 107 da Lei n° 14.13312021, desde que a prorrogação seja comprovadamente vantajosa e 
que os serviços tenham sido prestados com eficiência e qualidade. 
7.23 Os produtos deverão ser recebidos pelos respectivos fiscais de contrato, nos dias e horas determinados no 
contrato. 
7.24 A proposta de preço deverá conter obrigatoriamente a descrição do item cotado, indicando sua marca e todas as 
especificações mínimas exigidas e estar em consonância com os valores praticados pela empresa no mercado, em 
serviço de mesma natureza ou similar. 
O critério de julgamento das propostas deverá ser o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

7.25 No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas, bem como todos os tributos e demais encargos 
necessários à completa execução do serviço, inclusive a despesa com a entrega do material. 

7.26 Compra com aquisição remunerada de bens ou materiais para fornecimento de forma parcelada. 

7.27 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

7.27.1. Qualificação Técnica 
- Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade técnico-operacional 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a Contratada tenha executado, a 
contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto deste documento e que façam explícita referência 
pelo menos as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação, 
proximidade de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto do presente Termo. 

- Quanto a qualificação técnica as empresas deverão demonstrar através de documentação pertinente que possui 
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Licença Sanitária expedida pelo Órgão Sanitário local ou regional, em plena vigência, comprovando que a empresa 
possui condições higiênico-sanitárias para o fornecimento de alimentos, em consonância com as Leis Federal, 
Estadual e Municipal. 

7.27.2. Qualificação Econômico-Financeira 
- Apresentação de certidões negativas de débitos trabalhistas, tributários e previdenciários, além de regularidade 
fiscal com a Receita Federal e órgãos estaduais e municipais. 
- Comprovação de que a empresa possui capacidade financeira para realizar o fornecimento contínuo, conforme a 
demanda do município, por meio de balanços patrimoniais e demonstrativos de resultados. 

7.27.3. Prazos de Entrega 
-A empresa deverá garantir a entrega dos produtos no prazo de até 10 (dez) dias, com a possibilidade de entrega 
parcelada conforme a necessidade da administração pública. 
- A logística de entrega deverá ser adequada, garantindo que os produtos cheguem em perfeitas condições de uso e 
armazenamento, com local e data de entrega previamente combinados com a administração. 
- A entrega em discordância com as disposições contidas no presente edital e anexo ensejará na devolução do 
mesmo, sem que caiba direito de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

7.27.4. Garantias 
- No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de higiene e 
conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos. 
- As embalagens dos produtos devem estar em perfeitas condições, intactas e sem perfurações, e expressar 
claramente a data de validade do produto, que deverá ser de acordo com o termo de referência, contados a partir da 
data de recebimento. 

7.27.5. Condições Comerciais 
Preços fixos durante a vigência do contrato, com todas as despesas de transporte, impostos e taxas inclusas. 

- Os produtos estarão sujeitos à aceitação plena do Contratante, que, se for o caso, o rejeitará ou o aceitará 
definitivamente mediante laudo de inspeção, inclusive ficando a Contratada obrigada a substituir imediatamente o 
produto por outro, caso o mesmo desatenda ao presente instrumento convocatório e termo contratual. 

7.27.6. Critérios Ambientais 
- A empresa deverá observar e respeitar os critérios de sustentabilidade ambiental, adotando práticas de descarte 
responsável dos itens respeitando as normas de reciclagem, conforme a legislação ambiental vigente. 

7.27.7. Documentação e Legalidade 

. 	
- A empresa deverá apresentar toda a documentação legal necessária, incluindo: 
- Contrato social ou equivalente, comprovando a existência e legalidade da empresa; 
- Certificado de Regularidade do FGTS; 
- Certidões de regularidade fiscal (municipal, estadual e federal); 
- Comprovante de inscrição no CNPJ. 
7.27.8. Penalidades 
- Em caso de descumprimento de prazos, fornecimento de produtos de qualidade inferior ou sem certificação, a 
empresa poderá ser penalizada com multas, advertências e outras sanções previstas no contrato e na legislação, 
como a Lei de Licitações 14.13312021 
- Apresentação de certidões negativas de débitos trabalhistas, tributários e previdenciários, além de regularidade 
fiscal com a Receita Federal e órgãos estaduais e municipais. 
- Comprovação de que a empresa possui capacidade financeira para realizar o fornecimento contínuo, conforme a 
demanda do município, por meio de balanços patrimoniais e demonstrativos de resultados. 

7.29. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 

7.29.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem 
estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado de acordo com os seguintes motivos: 
a) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem se 
mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno e 
médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a 
cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes; 
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b) Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias Iifentes 
ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a dife'nça de 
valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em 
cotas diferentes; 
c) Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, 
causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois 
valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em 
entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a 
contento; 
d) Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Mucambo, do cumprimento das normas 
contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 12312006 e suas alterações, especificamente no que pertine a garantia da 
apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos 
Art's 44 e 45 da referida norma legal; 
e) Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 
local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC 
no 123106). 
O Contudo esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 14.13312.021 (que 
estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório 
deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que 
este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável; 
g) O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas licitações, mas 
não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar 
princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-
se a "proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, "conforme é 
vislumbrado no artigo 110  da Lei n. 14.13312021. 

8. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO ELETRÔNICO. 

8.2. Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, desde que apresente a seguinte documentação e 
na seguinte forma: 

8.2.1. Habilitação jurídica: 
a) Do Titular, no caso de firma individual ou do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade: cédula de identidade (RG) 
ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
c) Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas  -e-
negocios/ptbr/empreendedor; 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 
março de 2020. 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.2.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Pág: 1 	20 
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8.2.2. Habilitação fiscal e trabalhista: 	 / 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, corl'forme o 
caso: 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora -Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa á atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1 0  de maio de 1943; 

8.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso II); 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos dois últimos exercícios sociais/fiscais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - 
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o 
objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta; 
b.1). Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído; 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404176: 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial 
da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, 
ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar -se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial; 
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial 
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade. 
b.2) Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item b.1, no mínimo: balanço patrimonial e DRE, 
registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
b.3) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
b.4) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei. 
b.5) Entende-se que a expressão 'na forma da lei" constante no item b.4 engloba, no mínimo: a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; c) Termos de abertura e de encerramento; d) Recibo de entrega 
de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o artigo 2 0  do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 
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2018). OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Come.r 
ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janefro de 
2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da eceita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Artigo 1 0  do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 
b.6) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. b.7) A Escrituração Digital deverá estar de 
acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 142012013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED. Para maiores informa ções, verificar o site www.receita.gov.br , no link SPED. Ficando a 
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 50  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU 
n° 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
b.8) Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para 
isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), maior que ou igual a um (>1), Solvência Geral (SG), maior que ou igual a um (>1) e 
Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
SG = 	Ativo Total______ 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
b.8.1) Justificativa da exigência dos índices financeiros (Acórdão 35412016 -Plenário-TCUI Súmula 289 1 Relator: 
José Mucio Monteiro): 
a) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no 
curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período: 
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos 
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que: Resultado da Liquidez 
Corrente: Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações. 
Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. Se menor que 1: Não haveria 
disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse preciso: 
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três 
índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado '>1" é recomendável à comprovação da boa situação financeira (o 
que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em 
tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções. 

8.2.3.1. Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas 
fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a comprovação da 
capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível 
futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende -se que as exigências acima, atendem aos padrões de 
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a 
saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 502612010 -Segunda 
Câmara-TCU 1 Relator: Augusto Sherman. 

8.2.4. Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de bens entregues, obrigatoriamente 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do serviço em 
questão, comprovando a execução do objeto, conforme Termo de Referência. Somente serão considerados válidos 
os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado 
deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, 
estando às informações sujeitas à conferência pela Pregoeira ou quem este indicar. Os atestados deverão estar 
necessariamente em nome da licitante. 

1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega foram 
realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 
2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao que 
dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 
3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
4) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
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8.2.5. Declarações Complementares de Apresentação Obrigatória: 
a) Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 
b) Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por represen ante legal 
do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3 1  da Lei Complementar Federal n° 
12312006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 
c) Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 
11.48812007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei 
Federal n° 12.69012012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3 0  da Lei 
Complementar Federal n° 12312006. 

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n°8.213/1991. 
e) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no art. 7 1  da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades 
noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz., 
apresentado em papel timbrado da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da 
firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 

9. DOS VALORES ESTIMADOS: 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 254.299,80( duzentos e cinquenta e quatro mil duzentos e 
noventa e nove reais e oitenta centavos) conforme custos unitários apostos no anexo II do Estudo Técnico 
Preliminar, com base nas pesquisas de preços realizadas na forma do regulamento. 

10. DO REAJUSTE: 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado. 

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M/FGV OU IPCA/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja (m) 
divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s). 

10.5. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s) definitivo (s). 

10.6. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de qualquer forma não 
possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10.9. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório; 

10.10. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 e 131, parágrafo único, da Lei n° 14.13312021; 

10.11. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, observada a vigência contratual. 
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II. DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

11.1. A entrega dos itens será feita de forma parcelada, conforme demanda, no prazo de 10 (dez) dias contados da 
emissão da ordem de compra, no local especificado na Autorização, conforme secretaria demandante, no Município 
de Mucambo, Ceará. 

11.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

11.3. Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados e identificados e deverão estar em conformidade 
com as especificações técnicas deste Termo de Referência, do Edital e seus Anexos. 

11.4. Os produtos serão recebidos por servidor do almoxarifado municipal ou por outro servidor designado pela 
contratante. 

11.5. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes. no termo de referência e na proposta vencedora, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.6. Todo fornecimento deverá vir acompanhado de Nota Fiscal, devendo ser entregue, após seu ateste, ao 
representante designado para receber e atestar o produto. 

11.7. O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei n°8.0118, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), garantido pela empresa contratada. 

11.8. O objeto do contrato será recebido: 

11.8.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações 
constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência. 

11.82. Definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto as especificações 
constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência consequente aceitação do objeto. 

11.9. Da garantia: 

S 	11.9.1. Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia quanto a defeitos de fabricação, embalagem, 
especificações ou outros, garantidos pela empresa e de acordo com o Código de Defesa do Consumidor. 

11.9.2. Todos os materiais deverão estar de acordo com as Normas Técnicas Brasileiras e deverão constar no corpo 
do produto ou em sua embalagem, se assim a norma exigir, as informações necessárias e o número da norma a ele 
correspondente. 

12. DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO: 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei n° 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo -se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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126 DA FISCALIZAÇÃO 
12.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ouelos 
respectivos substitutos nos termos da art. 1111 da Lei n° 14.13312021. 
12.6.2. A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente certame, 
através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as 
falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada; 
12.6.3. A fiscalização será exercida no interesse do Município de Mucambo/CE, e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos. 
12.6.4. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato. - Caberá ainda ao fiscal do 
Contrato as seguintes atribuições (Artigo 12 subseções V do Decreto Municipal n° 0111202123, de 011 de dezembro 
de 2023): 

- Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto 
contratado; 
II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III - proceder, conforme cronograma físico -financeiro, às medições dos serviços executados e aprovar a planilha de 
medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
IV - Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar -se a respeito da suspensão da 
entrega de bens, a realização de serviços ou a execução das obras; 
V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI - Proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e 
métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 
IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive 
empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas que, a seu critério, comprometam ou 
estejam comprometendo o bom andamento dos serviços; 
X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e, se for necessário, promover reuniões 
periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das 
obras; 
XI - verificar a correta aplicação dos materiais; 
XII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de 
qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 
XIII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n° 14.13312021, o recebimento do objeto contratado, quando for o 
caso; 
XIV - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade; 
XV - No caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos incisos 1 ao XV: 
a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's do CAU referente aos projetos 
arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato, cronograma 
físico-financeiro e os demais elementos instrutores; 
b) dar vistas ao diário de obras, certificando -se de seu correto preenchimento: 
c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos ambientais; 

d) XVI - outras atividades compatíveis com a função. 
12.7. DO GESTOR DO CONTRATO: 

12.7.1. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 10 subseção IV do Decreto Municipal n° 
0111202123, de 011 de dezembro de 2023): 
- Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

11 -Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
VII - outras atividades compatíveis com a função. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO: 	
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13.1. A fiscalização da aquisição de material esportivo para atender as necessidades da Secretaria 
e Juventude do município de Mucambo/CE deverá ser realizada de forma contínua e eficiente, ga)7htindo o 
cumprimento do contrato firmado com a empresa fornecedora. 

13.2. A fiscalização do contrato é exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

13.3. A fiscalização deverá verificar se os itens entregues estão de acordo com as especificações técnicas e 
quantidades estipuladas no contrato, garantindo a qualidade e a conformidade dos produtos adquiridos. 

13.4. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte a prestação dos serviços em desacordo com 
as exigências do Edital, do presente Termo de referência e demais anexos que integrarem o certame. 

13.5. A fiscalização também deverá acompanhar o cumprimento dos prazos de entrega estabelecidos no contrato, 
garantindo que os materiais sejam entregues dentro do prazo estipulado e que não haja atrasos que possam 
prejudicar o andamento dos serviços das secretarias municipais. 

13.6. Além disso, a fiscalização deverá verificar se os preços praticados pela empresa fornecedora estão de acordo 
com os valores estipulados no contrato, garantindo a transparência e a legalidade na contratação dos serviços. 

13.7. A fiscalização também deverá acompanhar o processo de pagamento à empresa fornecedora, verificando se os 
valores cobrados estão de acordo com os serviços efetivamente prestados e se não há cobranças indevidas. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

14.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

14.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação: 

14.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (ali. 137, 
II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

14.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
14.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

14.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

14.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
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14.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

ou 

14.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

14.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

14.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

14.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 
2021); 

14.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

14.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n°14.133, de 2021. 

14.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

15.1. São obrigações do Contratante: 

15.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos 

15.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

. 	15.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

15.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

15.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

15.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

15.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

15.9 A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

15.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais 

15.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
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que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor?f?e 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

16.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

16.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

16.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

16.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando -se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

16.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

16.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético -profissional pela perfeita execução do contrato. 

16.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias). 

o 17. DO CRITÉRIO E MEDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

17.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

17.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo -se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei n° 14.133, de 2021. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17.3. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o 
prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão contratante; d) o período respectivo de 
execução do contrato; e) o valor a pagar; e O eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando -se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

17.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17.6. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
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disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP) para: a) verificar a manutenção das 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indirJas. 

17.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

17.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

17.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

17.11. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 1 1  de abril de 2021, o pagamento será 
efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 

17.12. O pagamento será efetuado em parcela única conforme nota fiscal, discriminada de acordo com a ordem de 
compra, devidamente atestada, ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e 
trabalhista. 

17.13. O pagamento será creditado em favor do(s) fornecedor(es) através de ordem bancária, contra qualquer banco 
indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente 
em que deverá ser efetivado o crédito. 

17.14. A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou omissão na fatura ou 
outra circunstância que desaconse!he o seu pagamento, a devolverá, para que a contratada providencie a correção 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido neste 
item, o pagamento poderá sofrer atrasos. 

17.15. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.16. É vetada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
as especificações deste instrumento. 

17.17. Os pagamentos encontram -se ainda condicionados à apresentação dos comprovantes relativos à 
regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), e a Justiça Trabalhista. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos com dotação da 
Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude. DOTAÇÃO: 12.01.27.8122.702.2.060- APOIO AO DESPORTO AMADOR 
DO MUNICÍPIO. ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

19.1. Diante da nova Lei de Licitações 14.13312021, é importante ressaltar a necessidade de transparência e 
eficiência nos processos de contratação pública. A aquisição de material esportivo para atender as necessidades da 
população do município de Mucambo/CE deve seguir rigorosamente os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa e vinculação ao instrumento convocatório. 

19.2. Além disso, é fundamental que a administração pública promova a competitividade entre os fornecedores, 
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garantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Nesse sentido, é imprescindívl a rêalizã6 
de um processo licitatório transparente, que assegure a participação de todos os interessados e a escõlh da 
proposta mais vantajosa para o município. 1 
19.3. Por fim, é essencial que a gestão dos contratos decorrentes da aquisição de material esportivo seja eficiente e 
transparente, garantindo a correta execução dos serviços e o cumprimento das obrigações contratuais. A nova Lei de 
Licitações 14.13312021 traz importantes inovações que visam aprimorar a gestão pública e garantir a correta 
aplicação dos recursos públicos, contribuindo para o desenvolvimento e a transparência da administração municipal. 

. 

. 
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Anexo 1 

ITEM Descrição do item Unid. 
Quant Medida  Valor(R$) Valor total(R$) 

ANTENA OFICIAL 	PARA VÔLEI: 	REGULAGEM 	E 
AJUSTE PARA UM ENCAIXE PERFEITO; MODELO EM 
UMA 	ÚNICA 	PEÇA 	LEVE 	E 	RESISTENTE; 

R$ 1 COMPRIMENTO 	CONFORME 	PADRÃO UND 6 R$ 	1.253,52 
INTERNACIONAL; DESMONTADO: COMPRIMENTO 1 208,92 

M. MATERIAL: FIBRA DE VIDRO, LIGA DE NÍQUEL; 
TAMANHO: 1,8M X 1CM.  

2 APITO 	PARA 	ÁRBITRO 	CONFECCIONADO 	EM R$ 
PLÁSTICO, 115 DECIBÉIS. UND 30 50,74 R$ 	1.522,20 

BANDEIRA DE ESCANTEIO DE FUTEBOL DE CAMPO 
R$ 3 PERSONALIZADO COM MOLAS E PERSONALIZADO KIT 2 R$ 	1.314,26 

EM KIT COM 4 UNIDADES  657,13 

BANDEIRA PARA ÁRBITRO AUXILIAR DE FUTEBOL 
4 NITRO 	MICROFIBRA, 	CIRCUNFERÊNCIA 	68-70, PARES 6 R$ R$ 	549,42 

CÂMARA BUTIL, COSTURADA Á MÁQUINA 91,57 

BARRACA TENDA UV 3X3 VERMELHA ECONÔMICA R$ 
LONA VERMELHA UND 2 877,33 R$ 	1.754,66 

BOLA DE BASQUETE ADULTA PADRÃO OFICIAL 
TOP 	DE 	LINHA, 	MATRIZADA, 	COBERTURA 	DE 
MICROFIBRA LOGOMARCA DA FIBA EM 	BAIXO 
RELEVO, 	LOGOMARCA 	DA 	CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA 	 DE 
BASQUETEBOL. VÁLVULASLIP SYSTEM REMOVÍVEL. 6 
EM VOLTA DA VÁLVULA DEVERA CENTER A UND 30 348,05 R$ 	10.441,50 

EXPRESSÃO "MIOLO SUBSTITUÍVEL. DIÂMETRO: 72- 
74 	 CM, 	 PESO: 
510 	- 	 565 	G: 	CÂMARA 	AIRBILITY, 	MATERIAL: 
MICROFIBRA, 	COM 	TECNOLOGIA 	SLIP 	SYSTEM 
REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. COM  LICENÇA DA CBB.  
BOLA DE BEACH VÔLEI 	PROFISSIONAL "AREIA" 
TERMOTEC, PU, 12 GOMOS, MEDINDO 65167CM., UND 20 R$ 

R$ 	1.857,20 
PESANDO 2601280G. CÂMARA AIRBILITY, MIOLO SLIP 92,86 
SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO.  
BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL NITRO 

R$ 8 MICROFIBRA, 	CIRCUNFERÊNCIA 	68-70, 	CÂMARA UND 20 R$ 	4.675,40 
BUTIL, COSTURADA À MÁQUINA  

233,77 

BOLA 	DE 	FUTEBOL 	INFANTIL 
PESO- 360-390G, 64-66CM, 6 GOMOS, TECNOLOGIA R$ 

9 PU, CÂMARA 6D, SISTEMA DE FORRO TERMOFIXO, UND 10 116,69 R$ 	1.166,90 
CAMADA INTERNA EVACEL, MIOLO DE CAPSULA SIS, 
DUPLA COLAGEM.  
BOLA 	DE 	FUTEBOL 	OFICIAL 
BOLA 08 PRO, CIRCUNFERÊNCIA: 68-70CM, PESO: UND 40 R$ R$ 	4.950,00 
410-450G, TERMOTEC PU ULTRA 100% MIOLO: SLIP 123,75 
SUSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO  
BOLA 	DE 	FUTEBOL 	PROFISSIONAL 	SOCIETY 
(0% DE ABSORVERÃO DE ÁGUA), PU, 11 GOMOS, R$ 

11 MEDINDO 68169CM., PESANDO 42514450. CÂMARA UND 10 217,40 R$ 	2.174,00 
 

AIR AIRBILITY, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E 
LUBRIFICADO.  
BOLA 	DE 	FUTSAL 	PROFISSIONAL 

12 
TERMOFIXO,PU, 	6 	GOMOS 	MEDINDO 	62-64 UND 50 R$ R$ 	8.269,50 
CM,PESANDO 	340-4400, 	CÂMARA 	6D, 	ULTRA 165,39 
FUSION, EVACEL,CÁPSULA SIS, DUPLA COLAGEM.  
BOLA 	DE 	FUTSAL 	TAMANHO 	INFANTIL 

13 
0% ABSORÇÃO DE ÁGUA", (SUBI 3) TERMOTEC, PU, 8 UND 10 R$ R$ 	1.906,40 
GOMOS, MEDINDO 55-59 CM., PESANDO 35O/38OG., 190,64 
CÂMARA 	AIR 	AIRBILITY, 	MIOLO 	SLIP 	SYSTEM  
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ITEM Descrição do item 
Unid. 

Quant Medida  Valor(R$) VaIottaI(R$) 

REMOVÍVEL E LUBRIFICADO.  
BOLA 	 DE 	 FUTVÔLEI 

14 FABRICADA COM MATERIAL POLIUTERANO, ESSA 
UND 10 R$ 

R$ 	2.236,20 BOLA NÃO POSSUI COSTURA, IDEAL PARA VOCÊ 223,62 
PRATICAR A MODALIDADE NA PRAIA. OFICIAL  
BOLA 	DE 	HANDEBOL 	OFICIAL 
MASCULINO 	1-131-, 	CIRCUNFERÊNCIA: 	58-59 	CM, 

15 PESO: 410-460 G, CÂMARA:: AIRBILITY, COSTURADA, UND 10 R$ 
R$ 	2.205,40 

PU ULTRA GRIP, MIOLO: SLIP SYSTEM REMOVIVEL E 220,54 

LUBRIFICADO.  
BOLA 	DE 	VÔLEI 	OFICIAL 

16 CIRCUNFERÊNCIA: 	65-67 	CM, 	PESO: 	260-280G, 
UND 30 R$ 

R$ 	11.359,80 MATRIZADA, 	CÂMARA: 	AIRBILITY, 	MICROFIBRA, 378,66 
MIOLO: SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO.  
BOLA PROFISSIONAL DE FUTSAL (0% DE ABSORÇÃO 
DE ÁGUA), TERMOTEC, PU, 11 GOMOS, MEDINDO 

17 61164 	CM, 	PESANDO 	4101440G. 	CÂMARA 	AIR UND 10 R$ 
R$ 	1.835,00 

AIRBILITY, 	MIOLO 	SLIP 	SYSTEM 	REMOVÍVEL 	E 183,50 

LUBRIFICADO.  
BOLSA 	 TÉRMICA 	 GRANDE 
BOLSA 	TÉRMICA 	GRANDE 	PARA 	MANTER 	A 
TEMPERATURADE 	SUAS 	BEBIDAS, 	LANCHES 

18 PREFERIDOS E MEDICAMENTOS, CONFCCIONADA 
UND 2 R$ 

R$ 	402,16 
EM NYLON, PARTE INTERNA FORRADA EM ESPUMA 201,08 
PACK, ISOMANTA, PVC LEITOSO, ACABABMENTO EM 
DEBLUM EM PVC, FECHAMENTO EM ZÍPER E ALÇA 
DE MÃO  
BOMBA DE AR DUPLA AÇÃO PARA INFLAR BOLAS 
TENDO SUA COMPOSIÇÃO O TUBO FABRICADO EM 
POLICABORNATO, A HASTE: ACRILATO NITRILICA 

19 BUTADIENO ESTIRENO. THANDER: POLIPORPILENO, UND 5 R$ 
R$ 	261,65 FECHO: 	ACRILATO 	NITRÍLICA 	BUTADIENO 52,33 

ESTERENO, COM AGULHA EM AÇO INOXIDÁVEL. 
MANGUEIRA EM BORRACHA DE AR COM LIGA EM 
ZINCO. MODELO ANEXO.  
BOTIJÃO 	GALÃO 	TÉRMICO 	DE 	5 	LITROS 
BOTIJÃO GALÃO TÉRMICO 5 LITROS COM TORNEIRA 
UNITERMI. 	IDEAL PARA BEBIDAS QUENTES OU 

R$ 20 FRIAS, O BOTIJÀO APRESENTA DESIGN MODERNO E UND 2 R$ 	186,80 
ALTA DURABILIDADE. CONSERVA A TEMPERATURA 

93,40 

POR AAAIS TEMPO DEVIDO AO SEU ISOLAMENTO 
TÉRMICO EM POLIURETANO (PU).  
BRAÇADEIRA DE CAPITÃO DIMENSÕES 5 x 15 X 15 R$ 21 cm; 26g 

UND 5  26,03  R$ 	130,15  

CAIXA 	 TÉRMICA 	 32 	 L 
CAPACIDADE 32 L, CONSERVAÇÃO TÉRMICA, 12 
HORA SEM GELO, 24 HORAS COM GELO, DIMENSÃO 

22 DO 	PRODUTO 	(A, 	L, 	C) 	cm: 	39 x 	32,1, 	x 	52,7, UND 4 R$ 
245,43 

981,72 
 

ISOLAMENTO TÉRMICO: POLIESTIRENO EXPANDIDO 
(EPS), 	LIVRE 	DE 	BPA 	E 	MATERIAL 	ATÓXICO, 
MATERIAL EXTERNO: PLÁSTICO.  

23 CALÇÃO DE ÁRBITRO TAMANHO G, COR PRETA, UND 10 R$ 
R$ 	497,30 

POSSUIR BOLSO TRASEIRO 100% POLIÉSTER.  49,73  
CAMISA DE ÁRBITRO TAMANHO G COR AMARELA, 
COM GOLA, DOIS BOLSOS NA PARTE FRONTAL, COM 
TECIDO 	DE 	TECNOLOGIA 	MELHORADA 	COM R$ 

24 TECNOLOGIA DRY FIT "CAIMENTO SECO" E FIO DE UND 10 50,02 R$ 	500,20 
 

POLIAMIDA E ELASTANO, QUE GARANTA CONFORTO 
E MOVIMENTOS LIVRES AO LONGO DE TODA  
PARTIDA.  

25 
CAMISETAS 	PERSONALIZADAS 	PARA 	EVENTOS UND 20 R$ 

R$ 	719,40 
MATERIAL DRYFIT, TAMANHO P,M E G  35,97  

26 
CHUTEIRA 	DE 	FUTEBOL 	CABEDAL: 	100% 	- UND 200 R$ 	21.342,00 
SINTETICO FORRO: 100% POLIESTER PALMILHA:  106,71  
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ITEM Descrição do item Unid.  Quant Valor(R$) VaItaI(R$)
lto Medida 

90% - EVA 10% - POLIESTER SOLA: 100% - PVC  cv 
CONE DEMARCATÓRIO CHAPÉU CHINÊS MATERIAL 
PLÁSTICO FLEXIVEL DE ALTA RESISTÊNCIA; CORES 

27 FORTES 	(LARANJA, 	LIMÃO, 	AZUL, 	AAAARELO, UND 60 R$ 
R$ 	410,40 

VERMELHO); ALTURA: 5 CM; LARGURA: 	19 CM; 6,84 

COMPRIMENTO: 19 CM.  
CONE 	PARA 	TREINAMENTO 	ESPORTIVO 	DE 
BORRACHA COM PVC, 20 CM DE ALTURA, COM 

R$ 28 TOPO DE 2,5CM X 12,5CM DE BASE, CORES: PRETO, UND 30 18,47 R$ 	554,10 
AMARELO, AZUL VERMELHO, VERDE OU LARANJA, 
CONFORME MODELO ANEXO.  
CRONOMETRO 	DIGITAL 	PROGRESSIVO 	E 
REGRESSIVO COM TEMPO TEMPO PARCIAL E 

29 
TEMPO 	MEMORIZADO, 	CRONOMETRAGEM 

UND 10 R$ R$ 	695,70 
CENTESIMAL, 	VISUALIZADOR 	DE 	HORÁRIO, 69,57 

' CALENDÁRIO, 	ALARME, 	RESISTENTE 	A 	ÁGUA 
PROFUNDIDADE DE 100 METROS  
ENTRADA INFLÁVEL PARA EVENTOS ESPORTIVOS R$ 

30 PORTAL 	TRADICIONAL 	3X3 	METROS UND 2 2.607,50 R$ 	5.215,00 
PERSONALIZADO  
ESCADA 	DE 	AGILIDADE 	TREINAMENTO 	C/ 	16 R$ 

31 DEGRAUS HASTES E. V. A, TAMANHO 08 OU 10 UND 10 156,08 R$ 	1.560,80 
 

METROS  
FITA DE MARCAÇÃO FUTEBOL DE AREIA (BEACH R$ 

32 SOCCER) - MEDINDO: 27X38M, CONTENDO 4 FITAS E UND 4 340,22 R$ 	1.360,88 
14 FIXADORES DE FERRO.  
FITA PARA MARCAÇÃO OFICIAL DE VÔLEI DE AREIA 

33 8X16M, CONTENDO 6 FITAS E 6 FIXADORES DE UND 10 R$ 
144,73 R$ 	1.447,30 

 
FERRO.  
GARRAFA SQUEEZE TÉRMICA 700ML SQUEEZE 
PLÁSTICO COM CAPACIDADE DE 620ML. FRASCO R$ 

34 PRODUZIDO 	EM 	POLIETILENO 	E 	TAMPA 	EM UND 20 21,42 R$ 	428,40 
 

POLIPROPILENO. 	INJETADO 	EM 	GRANDE 
VARIEDADE DE CORES: DIMENSÕES 10,5 X 7,7 CM.  
GARRAFA TÉRMICA DE 201- CAPACIDADE: 12 LITROS; 
CONSERVAÇÃO TÉRMICA: 12H FRIO /12H QUENTE / 

20H COM GELO; DIMENSÕES DE PRODUTO: 38,1 CM R$ 
35 X 27,6 CM X 30,1 	CM. ISOLAMENTO TÉRMICO: UND 3 460,49 R$ 	1.381,47 

ESPUMA DE 	PU/PP; 	LIVRE DE BPA; 	MATERIAL 
ATÓXICO; MATERIAL EXTERNO: PLÁSTICO; SISTEMA 
DE SERVIR: TORNEIRA. 
JOGO 	DE 	COLETES 	ESPORTIVOS 	PARA 

36 
TREINAMENTO, 	DUPLA 	FACE, 	TAMANHO 	P/M/G UND 100 R$ R$ 	42.288,00 
TECIDO 	100% 	POLIÉSTER, 	LATERAIS 	COM 422,88 
ELÁSTICO. (CORES DIVERSIFICADAS)  
JOGO DE XADREZ PROFISSIONAL MARCHETADO 
JOGO DE XADREZ PROFISSIONAL MARCHETADO, 
COMPOSTO DE TABULEIRO EM MADEIRA MACIÇA, R$ 

37 TIPO 	ESTOJO 	PARA 	ACONDICIONAR 	PEÇAS, UND 10 174,44 R$ 	1.744,40 
MEDINDO 47,5CM X 47,5CM X 1,5CM, COM CASAS DE 
5X5 	CM, 	32 	PEÇAS 	EM 	MADEIRA 	MACIÇA, 
CHUMBADAS E COM FELTRO.  
KIT PARA JUIZ DE FUTEBOL CARTÃO VERMELHO, R$ 

38 AMARELO E AZUL, CONFECCIONADO EM PVC, NA UND 10 30,43 R$ 	304,30 
PARTE DE TRÁS.  
KIT PARA JUIZ DE FUTSAL CARTÃO VERMELHO, R$ 

39 AMARELO E AZUL, CONFECCIONADO EM PVC, 1MM, UND 24,15 
R$ 	120,75 

NA PARTE DE TRÁS.  

40 
LUVA DE GOLEIRO DE FUTEBOL MATERIAL LATEX, PARES 20 R$ R$ 	2.983,20 
AMBIDESTRO, 36 X 23 X 6CM, 310 G, TAMANHO 10.  149,16  
MEDALHA EM ACRILICO 60MM DE DIÂMETRO EM 

41 
GRAVAÇÃO DIGITAL, RESINADA COM FITA DUPLA UND 800 

R$ R$ 	8.584,00 
FACE, E ARTE DISPONIBILIZADA PELA SECRETARIA 10,73 
DE ESPORTE E JUVENTUDE CONFORME DEMANDA.  
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MEDALHA EM ACRILICO 80MM DE DIÂMETRO EM 

42 GRAVAÇÃO DIGITAL, RESINADA COM FITA DUPLA R$ 
FACE, E ARTE DISPONIBILIZADA PELA SECRETARIA UND 800 11,58 R$ 	9.264,00 

DE ESPORTE E JUVENTUDE CONFORME DEMANDA.  
MElÕES TIPO OFICIAL PARA FUTEBOL ATOALHADOS 
NA 	PARTE 	DOS 	PÉS, 	ELÁSTICO 	ACIMA 	DOS UND 70 R$ R$ 	1.776,60 TORNOZELOS E NA PARTE SUPERIOR, UNIDADE EM 25,38 
PARES.COR AZUL, VERDE.  
PLACAR ESPORTIVO DE MESA MANUAL ESTRUTURA 
PVC RÍGIDO CONTADOR DE 31 PONTOS, 07 SETS E R$ 
USADO EM FUTSAL, VÔLEI, FUTEBOL E DEMAIS UND 

339,03 R$ 	1.69515 

ESPORTES DE QUADRA  
PRANCHETA TÁTICA MAGNÉTICA DE FUTEBOL DE 
CAMPO DIMENSÕES APROXIMADAS: 23 CM X 36 CM R$ 
(LARGURA X ALTURA) CANETA PILOTO. 	PESO: 

UND 2 158,43 R$ 	316,86 

0,65KG  
REDE DE BASQUETE OFICIAL PARA AROS COM 12 

R$ 46 PONTAS E NÓ PROFISSIONAL, CORDA DUPLA DE UND 6 114,78 R$ 	688,68 
ALGODÃO OU SEDA DE 6MM A 8MM DE ESPESSURA.  
REDE 	DE 	FUTEBOL 	DE 	CAMPO 	FIO 	4 
POLIPROPILENO 	SEDA, 	DE 	ALTA 	RESISTÊNCIA, 

R$ 47 MALHA 15, TAAAANHO: LARGURA 7,50 X ALTURA UND 20 420,72 R$ 	8.414,40 
 

2,50, LATERAL: SUPERIOR 0,60 X INFERIOR 2,0 M. 
COR: BRANCA.  
REDE DE FUTEBOL DE CAMPO 7,50 X 2,50 FIO 6 
POLIPROPILENO 	SEDA, 	DE 	ALTA 	RESISTÊNCIA, 

R$ 48 MALHA 15, TAAAANHO: LARGURA 7,50 X ALTURA UND 6 576,59 R$ 	3.459,54 
 

2,50, LATERAL: SUPERIOR 2,60M X INFERIOR 2,0 M. 
COR: BRANCA.  
REDE DE FUTEBOL DE SALÃO (FUTSAL) FIO 4 
NYLON, 	ALTA 	RESISTÊNCIA, 	AAALHA 	12X12. 
TAMANHO LARGURA 3,0 X ALTURA 2,20M. LATERAL: 
SUPERIOR 0,40 X INFERIOR 1,OM. FIOS TRANÇADOS 
FORMANDO 	A 	CORDA, 	CONFECCIONADA 	EM UND 20 R$ R$ 	7.631,60 
MONOFILAMENTOS 	NO 	MATERIAL 	POLIETILENO 381,58 
(NYLON) 	100% 	VIRGEM, 	COM 	TRATAMENTOS 
CONTRA 	A 	AÇÃO 	DOSAPREFE 	RAIOS 
ULTRAVIOLETAS 	E 	AÇÕES 	CLIMÁTICAS. 	COR 
BRANCA  
REDE DE FUTSAL FIO 4 REDE DE FUTSAL FIO 4 - 

50 
REDE 	ESPORTE, 	MATERIAL 	NYL ON, 	MATERIAL PARES 2 R$ R$ 	1.007,22 
REFORÇO BORDA NYLON, COR PRETA, APLICAÇÃO 503,61 
FUTSAL, MODELO OFICIAL  
REDE DE VÔLEI 1,00 X 10,00 METROS FIO 2,5 MM DE 
POLIETILENO 100% VIRGEM DE ALTA DENSIDADE 
COM TRATAMENTO UV, COM 2 FAIXAS, COSTURA 

51 
DUPLA, RESISTENTE AO SOL, CHUVA E AÇÕES UND 20 R$ R$ 	14.029,40 
CLIMÁTICAS. REFORÇADA NO FIO 5,0 MM. COM 4 701,47 
FAIXAS EM LONAS DE 1,8 MM E COSTURA DUPLA, 
RESISTENTE AO SOL, CHUVA E AÇÕES CLIMÁTICAS. 
COR BRANCA  

52 
SACO TUBO PARA TRANSPORTE DE MATERIAL EM UND 4 R$ R$ 	659,20 
NYLON, CAPACIDADE PARA NO MÍNIMO 10 BOLAS  164,80  
SKATES 	 PROFISSIONAIS 
MATERIAL DO 	SHAPE: 	7 	LÂMINAS DE 	MAPLE 
CANADENSE, 	DIMENSÕES: 	7.75", 	ROLAMENTO: 
ABEC-5, 	TAMANHO 	DAS 	RODAS: 	51 MM 
CONFECCIONADO 	EM 	7 	LÂMINAS 	DE 	MAPLE R$ 

53 CANADENSE + RESINA EPÓXI. MONTADO CISCO UND 15 391,79 R$ 	5.876,85 
 

SKATE LOGO GOLD VEM COM RODAS CISCO DE 
51MM, 	92A 	DE 	DUREZA, 	QUE 	OFERECEM 
ADERÊNCIA 	E 	CONTROLE 	EXCEPCIONAIS. 	OS 
ROLAMENTOS ABEC 5 GARANTEM UMA ÓTIMA 
VELOCIDADE E SUAVIDADE NAS SESSÕES DE  
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SKATE.  
TATAMES EVA 30MM EVA 30MM - AZUL E VERMELHO 

R$ 54 - lxi. ABSORÇÃO DE IMPACTO MÉDIO E BAIXO, KIT 5 R$ 	5.818,00 
PESO: 3KG POR PLACA  1.163,60 

TRENA DE FIBRA DE VIDRO 50 M E LARGURA DE 12,5 
R$ 55 AAM, EM CAIXA ABERTA COM EMPUNHADURA, UND 2 R$ 	119,62 

GRADUAÇÃ O 	DE MM / POL.  59,81 

56 TROFÉU CHUTEIRA COM BASE QUADRADA OU 
UND 15 R$ R$ 	1.131,15 ARREDONDADA, ALTURA ENTRE: 30 A 35 CM.  75,41  

TROFÉU 	DE 	ARTILHEIRO 	- 	PROCESSO 	DE 
FUNDIÇÃO 	DE 	ALTA 	PRECISÃO, 	MOLDE 	3D, 
MATERIAL 	METAL 	ZAMAC, 	TAMANHO: 	25CM 

R$ 57 BANHADO 	EM 	DOURADO, 	ATRAVÉS 	DOS UND 15 R$ 	2.890,05 
PROCESSOS: 	GALVANIZADO, 	METALIZADO 	OU 

192,67 

CATAFÓRICO, PINTURA EM RESINA EPÓXI, BASE EM 
MDF LAQUEADO.  
TROFÉU DE MELHOR GOLEIRO - PROCESSO DE 
FUNDIÇÃO 	DE 	ALTA 	PRECISÃO, 	MOLDE 	3D, 
MATERIAL META ZAMAC, TAMANHOS: 25CM BANHOS 

R$ 58 EM 	DOURADO, 	ATRAVÉS 	DOS 	PROCESSOS: UND 15 177,00 R$ 	2.655,00 
GALVANIZADO, 	METALIZADO 	OU 	CATAFÓRICO, 
PINTURA 	EM 	RESINA 	EPÓXI, 	BASE 	EM 	MDF 
LAQUEADO.  
TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO 
PERSONALIZADO, 	COM 	MEDIDAS 	PROXIMADAS 
20X10 BASE GRANITO, GRAVACAO CORROIDA, COM R$ 
TINTA, ARTE DISPONIBILIZADA PELA SECRETARIA 

UND 20 78,64 R$ 	1.572,80 

DE 	ESPORTE 	E 	JUVENTUDE 	DO 	MUNICÍPIO, 
CONFORME DEMANDA.  
TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO 
40CM 	PERSONALIZADO, 	COM 	MEDIDAS 

60 
PROXIMADAS 40X15 	BASE GRANITO, GRAVACAO UND 10 R$ R$ 	2.233,00 
CORROIDA, 	COM TINTA, ARTE DISPONIBILIZADA 223,30 
PELA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO 
MUNICÍPIO, CONFORME DEMANDA.  
TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO - 

60CM 	PERSONALIZADO, 	COM 	MEDIDAS 

61 
PROXIMADAS 	60X20 	BASE 	METAL, 	GRAVACAO UND 10 R$ 	4.443,50 
CORROÍDA, COM TINTA, ARTE 	DISPONIBILIZADA 444,35 
PELA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO 
MUNICÍPIO.  
TROFÉU EM LIGA DE ALUMÍNIO OU AÇO CROMADO 
80CM 	PERSONALIZADO, 	COM 	MEDIDAS 

62 
PROXIMADAS 80X20 BASE GRANITO, GRAVACAO UND 10 R$ R$ 	5.199,70 
CORROÍDA, COM TINTA, 	ARTE DISPONIBILIZADA 519,97 
PELA SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO 
MUNICÍPIO, CONFORME DEMANDA.  
UNIFORME 	PARA 	FUTEBOL 	MASCULINO 
CONFECCIONADO 	EM TECIDO 	LADRINHO 	100% R$ 

63 POLIÉSTER, 	CONTENDO 	23 	UNIFORMES 	PARA UND 92 68,88 R$ 	6.336,96 
 

ATLETAS, 	PERSONALIZADO 	COM 	A LOGO 	DO 
MUNICÍPIO.  
UNIFORME PARA FUTSAL MASCULINO CONTENDO R$ 

64 17 CONJUNTOS PARA ATLETAS, PERSONALIZADO UND 68 66,31 
R$ 	4.509,08 

COM A LOGO DO MUNICÍPIO. _____ ___ 
TOTAL ESTIMADO R$ 	245.299,80 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 	 J 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ........1...., QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUCAMBO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

E 	EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO por intermédio da Secretaria de .....................................,com 
sede no(a) ... . .................... . ... . ... . ............ . ... ...., na cidade de ....................................../Estado ..., inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° ..... . .......... ................. neste ato representado(a) pelo(a) ........................., nomeado(a) pela 
Portaria n° .......de de .....................de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

....................... . ... , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° ............................, sediado(a) na .................................... 
em 	.............................doravante designado 	CONTRATADO, neste ato 	representado(a) 	por 

..........(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° . . .1... cem 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal n°01/2024, de 03 de 
janeiro de 2024, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de ____________, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 
2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

VALOR TOTAL 
UNITÁRIO 

1 
2 
3 

3. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência; 
2. O Edital da Licitação; 
3. A Proposta do contratado; 
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. 	CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
1. O prazo de vigência da contratação é de ..............................contados do(a) ................ . ............ , na forma 

do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021. 
2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 

3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 
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O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 

	

3. 	CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

2. Os itens deverão ser entregues nos locais indicados na Ordem de Compra emitida pela Secretaria 
Municipal demandante, no prazo máximo de 10(dez) dias. 

3. Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados e identificados e deverão estar em 
conformidade com as especificações técnicas deste Termo de Referência, do Edital e seus Anexos. 

4. Os itens entregues deverão possuir a data de fabricação recente, sendo no mínimo de 06 meses e validade 
superior a 12 meses a partir da data de fabricação. 

	

4. 	CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO 
O valor total da contratação é de R$..........(.....) 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos 	 quantitativos 	 efetivamente 	 fornecidos. 

	

6. 	CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

	

7. 	CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em //_ (DD/MM/AAAA). 
2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

	

8. 	CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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1 São obrigações do Contratante 
2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
•  4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
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9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 

W. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 

11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 

13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

16. Submeter previarnente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
corn deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, de 
2021; 

23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGJ, quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 
2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
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3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integral mente responsável por garantir sua observância. 

8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 
na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
C. 	der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
2. 	Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, 2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
4°,daLei n°14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", '1", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 4/aso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, supi ementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do 
art. l37da Lei ri. 14.133,de2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12. 1, de 20% a 30% do 
valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12. 1, de 0,07% 
a 10% do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5% do valor do 
Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5% do valor do 
Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5% do valor do 
Contrato 

3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9 ° , da Lei n° 14.133, de 202 1) 
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 202 1) 

5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

• 	8. 	Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 °, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
C. 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 
n°14.133, de 2021) 



E 

. 

* 
PREFEITURA DE 

4. 1 Ico 

NOVAS IDEIAS NOVAS CONQUISTAS 

	L7,—CA! 
/1. 	O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplida 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicitade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12. 	As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2 1. 
13. 	Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, OLi antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
1. Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
3. Indenizações e multas. 

7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, capul, da Lei n.° 
14.133, de 2021). 

8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (art. 92, VIII) 
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Secretaria de .......................................deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÉARIA 

ELEMENTO DE 
DESPESAS 
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2. 	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposti lamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as disposições contidas na Lei n' 
8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021. 
2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porta! Nacional de Contratações Páblicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem corno no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, 2°, da Lei n. 12.527, de 
2011, dc art. 7°, 3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, W) 
1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de MUCAMBO, Estado do Ceará, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°, da Lei n°14.133/21. 

. 	MUCAMBO (CE), 	de 
	 de 2025. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante lega! do CONTRATADO 
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' PREFEITURA DE 

tN1 
NOVAS IDEIAS, NOVAS CONQUISTAS 

ANEXO IV - MINUTA DA PROPOSTA 

DE 

( 

RUBiÇJ 

A 
Prefeitura Municipal de Mucambo/Ce 
Comissão de Licitação 

Razão Social: 
CNPJ:_________ 
Endereço:  
Fone: 	Fax: 

OBJETO . ................................................ 

Item Descrição QNT 1 VLR UNIT VLR TOTAL 

1 R$ R$ 
TOTAL:(...........................................) 

Valor Global da Proposta: ......................(valor por extenso) 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previ denciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, demais despesas 
que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexadojunto ao sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias 
- BBM, sob pena de desclassificação. 
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